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INTRODUÇÃO
Apresenta-se o plano regional contemplando as seguintes diretrizes. Segundo a constituição Federal de 1988 a saúde é direito de todos e dever do Estado. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência de 2006 reafirma esse direito e reitera que as pessoas com deficiência devem ter acesso a todos os bens e serviços da saúde, sem qualquer tipo de discriminação. 

Para a garantia deste direito o Governo Federal Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, por meio do Decreto Nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, que tem por objetivo implementar novas iniciativas e intensificar ações já existentes no sentido de ampliar o acesso e qualificar o atendimento às pessoas com deficiência no Sistema Único de Saúde – SUS, com foco na organização de rede e na atenção integral à saúde. 

De acordo com o Relatório Mundial Sobre A Deficiência, 2011 – muitas pessoas com deficiência não têm acesso igualitário à assistência médica, educação e oportunidades de emprego, não recebem os serviços correspondentes à deficiência de que precisam, e sofrem exclusão das atividades da vida cotidiana. 

Para tanto, o Ministério da Saúde instituiu a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde, através da Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012, cujo foco está na ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde da pessoa com deficiência, qualificação do cuidado por meio do acolhimento e da classificação de risco e desenvolvimento de ações de prevenção às deficiências na infância e vida adulta. Para a implementação desta rede, instituiu também o incentivo financeiro de investimento e custeio para a atenção especializada pela Portaria nº 835, de 25 de abril de 2012.
Neste contexto, a comissão intergestora instituiu reuniões de trabalhos desde outubro de 2013 que começaram a alinhar a investigação de seus equipamentos e a estruturação da rede da Rota dos Bandeirantes RRAS5, sua primeira reunião como grupo condutor fora consolidado em janeiro de 2014 e se mantêm ativo para além deste plano.

CAPÍTULO I-CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁFICA, DEMOGRÁFICA DA REGIÃO DE SAÚDE DA ROTA DOS BANDEIRANTES – RRAS 5 
1.1. ASPECTOS GEOGRÁFICOS
A região de Saúde Rota dos bandeirantes pertence à região metropolitana de São Paulo e é constituído por sete municípios: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Santana de Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus. Os municípios integram também a rede de saúde 5 (RRAS 5).
Mapa 1 – RRAS 5 com divisão geográfica municipal, região de saúde e DRS I
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1.2. INFRAESTRUTURA URBANA E VIÁRIA

Figura 1 – Rodovias que cruzam a região da Rota dos Bandeirantes
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Figura 2 – Estações de trens da Linha 8 – Diamante da CPTM
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A Região de saúde da Rota dos Bandeirantes está situada a oeste da região metropolitana de São Paulo, é razoavelmente estruturada nos acessos, pois conta com 3 importantes rodovias e além do acesso por transporte automotivo tem acesso também por linha férrea, que interliga 5 municípios (Itapevi, Jandira, Barueri, Carapicuíba e Osasco) com a cidade de São Paulo. Ficam prejudicados em relação a este transporte os municípios de Pirapora do Bom Jesus e Santana de Parnaíba. 
1.3. ASPECTOS DEMOGRÁFICOS 
A Rede Regional de Atenção à Saúde – RRAS 5 Rota dos Bandeirantes – é composta por sete municípios: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora de Bom Jesus e Santana de Parnaíba, cujos territórios estão destacados no Mapa 1, totalizando uma população de 1.710.732 habitantes, sendo a quinta região do Departamento Regional de Saúde I.

Os municípios da região da Rota dos Bandeirantes estão localizados numa região contígua e próximos geograficamente, mas com profundas diferenças, inclusive demográficas, variando de pouco mais de 15 mil habitantes, em Pirapora do Bom Jesus para até quase 700 mil habitantes em Osasco.

A população da região, segundo o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE foi de 1.710.732 habitantes distribuídos em 565 Km², portanto com uma densidade populacional de 3.028 habitantes por Km².

Os quadros abaixo destacam alguns indicadores demográficos da região. Nesta primeira aproximação é possível observar que a Rota dos Bandeirantes apresenta uma densidade populacional expressiva, reflexo da proximidade com a cidade de São Paulo.

A proporção de idosos na região espelha o perfil demográfico de transição e de inversão da pirâmide etária brasileira. Vale ressaltar que os municípios desta região concentram uma população de mais de cem mil habitantes, cuja demanda por serviços de saúde acompanha tal percentual.

Figura 3 – Pirâmides populacionais da RRAS 5 – 2010 e 2014
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Fonte IBGE – Censo 2010

Fonte: Seade – Projeção 2014

A pirâmide populacional da Rota dos Bandeirantes tem o formato de barril o que mostra que a mortalidade infantil e a natalidade devem estar em queda e com a tendência de envelhecimento da população mais acentuada. Além disso, com a transformação da região em polo de intensa atividade econômica e industrial nas ultimas décadas trouxe também o aumento da população graças à intensa imigração principalmente na faixa etária produtiva de 20 a 35 anos. A faixa etária acima de 60 anos também se constitui em importante parcela da população, sujeita a quedas e outros traumatismos. 

Devido ao aumento de população nas faixas etárias economicamente produtivas seria indicada implementação da saúde do trabalhador, além de promoção a saúde para prevenir doenças crônicas como diabetes e hipertensão, causas importantes de mortalidade na região da Rota dos Bandeirantes. 
Tabela 1 – Distribuição populacional por sexo, por município e total da RRAS 5

	Municípios
	Sexo
	Total

	
	Homens
	Mulheres
	

	Barueri
	121.839
	128.639
	250.477

	Carapicuíba
	184.691
	195.723
	380.414

	Itapevi
	105.762
	109.272
	215.034

	Jandira
	56.019
	58.412
	114.431

	Osasco
	323.026
	348.660
	671.686

	Pirapora do Bom Jesus
	8.374
	8.544
	16.918

	Santana de Parnaíba
	59.534
	61.231
	120.765

	Total 
	859.245
	910.481
	1.769.725


Fonte: Seade – Projeção 2014

A tabela abaixo mostra que em termos de envelhecimento, a população da RRAS 5, tem diferenças, sendo que Osasco é a mais envelhecida com 50,79 ,um pouco abaixo da Grande São Paulo e do restante do Estado. Quanto à taxa de natalidade a maioria um pouco acima do Estado. O mesmo valendo para a taxa de fecundidade. Quanto à taxa de crescimento , Santana de Parnaiba é a que apresenta a taxa mais alta da região. Os municípios apresentam taxas de crescimento maiores que a GSP e o estado com exceção de Osasco e Carapicuíba.  
Tabela 2 – Indicadores demográficos, região da RRAS 5, segundo municípios.
	Município
	Índice envelhecimento %
	Razão de sexos 2011 %
	Taxa de natalidade 
	Taxa de fecundidade
	Taxa geométrica 
de crescimento 

	
	
	
	2010 e 2012 (1000 homem)
	2010 e 2012 (por 1000 mulheres 
entre 14 a 45 anos)
	2010/2010

	
	2011
	2013
	
	2010
	2012
	2010
	2012
	2010
	2010/14

	Barueri
	29,5
	34,44
	94,65
	22,88
	23,19
	74,8
	76,95 
	1,49
	1,03 

	Carapicuíba
	33,12
	40,25
	94,23
	18,06
	18,31
	60,78
	 64,42
	0,72
	 0,74

	Itapevi
	23,22
	28,24
	96,79
	18,86
	19,03
	64,21
	 64,46
	2,16
	 1,78

	Jandira
	25,21
	32,2
	96,01
	15,49
	15,4
	50,86
	50,64 
	1,69
	 1,41

	Osasco
	43,99
	50,79
	92,55
	15,95
	15,81
	53,61
	53,64 
	0,23
	 0,19

	Pirapora de Bom Jesus
	25,81
	31,44
	98,84
	13,06
	14,48
	46,29
	 50,26
	2,44
	 1,88

	Santana de Parnaíba
	31
	38,45
	97,35
	16,41
	17,19
	55,76
	 58,41
	3,85
	 2,72

	Grande SP
	48,5
	53,2
	92,05
	15,76
	15,82
	53,7
	 54,36
	0,97
	 0,77

	Estado SP
	53,79
	58,88
	94,8
	14,59
	14,71
	51,1
	 51,88
	1,09
	 0,87


Fonte- SEADE 
1.4. INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH)
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é utilizado pela Organização das Nações Unidas (ONU) para medir o nível de desenvolvimento humano dos países a partir de indicadores de educação, expectativa de vida ao nascer e Produto Interno Bruto (PIB) per capita. O índice varia de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento humano total). A tabela abaixo apresenta o IDH dos municípios que compõem a RRAS 5.

Quadro 01 – PIB per capita (2011), IDH –M 2000-10, IPRS 2000-10
	Municípios 
	PIB per capita
	IDH-M
	Class. Estado
	IPRS

	
	2011
	2000
	2010
	2000
	2010
	2000
	2010

	Barueri 
	131.461,66
	0,826
	0,786
	44
	47
	Grupo 1
	Grupo 1

	Carapicuíba 
	10.585,76
	0,793
	0.749
	218
	236
	Grupo 4
	Grupo 4

	Itapevi 
	31.426,82
	0,759
	0,735
	475
	345
	Grupo 2
	Grupo 2

	Jandira 
	16.570,90
	0,801
	0,760
	72
	83
	Grupo 1
	Grupo 2

	Osasco
	58.817,14
	0,810
	0,776
	72
	83
	Grupo 1
	Grupo 2

	P. B. Jesus
	9.061,63
	0,767
	0,727
	417
	418
	Grupo 4
	Grupo 5

	S. Parnaíba
	41.711,29
	0,853
	0,814
	7
	9
	Grupo 1
	Grupo 1


Fonte – SEADE
Os municípios pertencentes à Rota dos Bandeirantes são heterogêneos quando observados através do seu IDH. A gradiente quanto ao PB também é bastante desigual, que se reflete no IDH e IPRS. 
CAPITULO II-SETOR SAÚDE – FINANCIAMENTO RRAS 5
Quadro 02 – Porcentagem aplicada em saúde do orçamento próprio municipal por regiões/municípios e ano de aplicação

	Regiões/Municípios
	Ano

	
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013

	Rota dos Bandeirantes
	21,89%
	23,93%
	N/D
	N/D
	N/D
	N/D

	Barueri
	19,18%
	20,86%
	20,1
	21,91
	22,24
	27,14

	Carapicuíba 
	23,16%
	26,20%
	28,1
	24,57
	31,54
	32,32

	Itapevi 
	25,23%
	28,79%
	29
	31,49
	33,08
	29,33

	Jandira 
	16,75%
	17,92%
	15,1
	17,13
	17,45
	19,53

	Osasco 
	27,56%
	30,20%
	28,6
	29,41
	29,23
	28,06

	Pirapora do Bom Jesus 
	20,84%
	17,27%
	20,2
	23,23
	26,67
	28,59

	Santana de Parnaíba 
	16,44%
	18,19%
	19,1
	23,10
	24,43
	24,56

	Região Metro. de SP.
	20,34%
	20,54%
	N/D
	N/D
	N/D
	N/D

	Estado sem Capital
	21,47%
	22,55%
	N/D
	N/D
	N/D
	N/D

	Estado com Capital
	20,79%
	21,46%
	N/D
	N/D
	N/D
	N/D


Fonte: SIOPS (retirado do Observa Saúde)

No quadro 02, apresenta-se uma série histórica de seis anos do percentual de receita própria aplicada em saúde, e pode-se observar que todos os municípios cumprem a EC 29/2000, com aplicações acima de 15%. Dos sete municípios, três se aproximam de 30% e dois se aproximam e superam os 20% de aplicação de toda sua receita de impostos, transferências constitucionais e legais na saúde e gastos per capita com saúde.
O que se observa que todos os municípios alocam mais do que o percentual previsto na emenda 29, no entanto dependendo da arrecadação a quantia per capita tem grandes oscilações.  Carapicuíba e Itapevi não contabilizam os custos de investimento e custeio do Estado quanto aos Hospitais estaduais, ambulatórios de especialidades gerenciados pelas OSs do Estado.  Como estas estruturas estaduais também são referencias para Santana de Parnaíba, Pirapora do Bom Jesus e Jandira, cujos gastos também não foram considerados. Barueri tem o gasto per capita superestimado, pois está embutido o atendimento aos outros municípios pela demanda espontânea. A RRAS 5 conta também com o atendimento oferecido pelo Estado, nas AMES de Carapicuíba e Itapevi, além do Hospital Regional de Osasco, Hospital Geral de Carapicuíba e Hospital Geral de Itapevi. Está em fase de conclusão o projeto conjunto do município de Jandira e o Estado para a construção do Hospital Geral de Jandira.
CAPITULO III-PERFIL DE MORTALIDADE E MORBIDADE RELACIONADA ÀS CAUSAS DE DEFICIÊNCIA
3.1. MORTALIDADE INFANTIL
Tabela 03 – Taxa de mortalidade infantil, anos de 2009 a 2013 por municípios do RRAS 5 e Estado

	Municípios
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013

	Barueri
	7,9
	8
	8,5
	10,5
	7,4

	Carapicuíba
	10,9
	10
	9,4
	9,6
	11,4

	Itapevi
	15,1
	13,2
	10,7
	12,9
	10,2

	Jandira
	11,9
	10,1
	7,7
	8,2
	13,3

	Osasco
	13
	12,1
	10,9
	13,7
	13,1

	Pirapora do Bom Jesus
	9
	39
	22,9
	16,9
	8,4

	Santana de Parnaíba
	12,4
	11,2
	9,7
	7,6
	13,4

	Grande São Paulo
	12,3
	11,8
	11,4
	11,6
	11,63

	ESTADO DE SP.
	13,1
	12,6
	12,5
	11,9
	11,47


Fonte: SEADE

Em 2013, observa-se que alguns municípios apresentaram aumento na taxa de mortalidade infantil como Jandira, Osasco e Santana de Parnaíba, acima das taxas da região metropolitana de São Paulo e acima da taxa do Estado. Jandira apresentou uma piora considerando anos anteriores e Osasco se manteve em patamar alto. Pirapora do Bom Jesus por ser município pequeno tem oscilações importantes no coeficiente. 
Tabela 04 – Principais causas de mortalidade Infantil por Estado, Região e Município, 2012

	Causas de Mortalidade Infantil 
	Estado, Regional e municípios. 

	
	Barueri
	Carap
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirap.
	Sant. Parn.
	 RASS 5
	 GSP
	Est. SP

	Afecções originadas no período perinatal
	30
	38
	23
	7
	92
	1
	9
	203
	2095
	4104

	Malformações congênitas, deformidades e anom. Cromossômica
	16
	18
	13
	6
	26
	2
	4
	85
	786
	1.545

	Doenças do aparelho respiratório
	2
	5
	5
	-
	10
	 - 
	1
	23
	208
	373

	Doenças infecciosas e parasitárias
	3
	3
	4
	 - 
	4
	 - 
	-
	14
	197
	333

	Causas externas 
	 2- 
	1
	2
	-
	3
	1- 
	 - 
	9
	121
	219

	Sint., sinais e achados anormais de exames clin. e de laboratório
	 2- 
	-
	-
	-
	1
	 - 
	 - 
	3
	91
	167

	Doenças do sistema nervoso
	1
	1
	 - 
	 - 
	3
	1
	 - 
	5
	58
	97

	Doenças do aparelho circulatório
	1
	-
	1
	 - 
	2
	 - 
	 - 
	4
	39
	74

	Doenças do aparelho digestivo
	-
	-
	2
	 - 
	3
	 - 
	1
	6
	31
	49

	Doenças endócrinas, nutrição e metabolismo
	 - 
	 - 
	-
	 1- 
	 - 
	 - 
	 - 
	1
	13
	37

	Doenças do aparelho geniturinário
	-
	 -
	1
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 
	1
	16
	33

	Neoplasias
	 - 
	-
	 - 
	 - 
	1
	 - 
	 - 
	1
	15
	31

	Doenças do sangue e dos órgãos hemat. e alguns transt. imunit.
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 
	- 
	 - 
	-
	-
	5
	15

	Demais doenças
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 
	-
	1
	5

	Total
	60
	66
	51
	14
	145
	4
	15
	355
	3676
	7.052


Fonte: SEADE
Quanto as causas de mortalidade infantil observa-se que, como em 2011, a maioria ocorreu por causas relacionadas ao período Perinatal, anomalias congênitas e do aparelho respiratório.  As anomalias congênitas foram a segunda causa de morte infantil. Será necessário investir na implementação da Rede Cegonha, ressaltando a necessidade de ações intersetoriais que venham identificar as vulnerabilidades sociais para investimentos no enfrentamento das questões relacionadas.

3.2. PROPORÇÃO DE CAUSAS DE ÓBITOS GERAIS
Quadro 03 – Proporção de taxa de mortalidade por capítulo do CID 10, RRAS 5, 2010 a 2012

	CAUSA (CID 10)
	2010
	2011
	2012

	I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias
	21,57
	21,41
	23,45

	II.  Neoplasias (tumores)
	88,31
	91,92
	96,57

	III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár
	2,40
	3,54
	3,28

	IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas
	24,96
	24,43
	21,84

	V.   Transtornos mentais e comportamentais
	2,86
	4,93
	4,21

	VI.  Doenças do sistema nervoso
	11,63
	11,66
	11,12

	VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide
	-
	0,17
	0,06

	IX.  Doenças do aparelho circulatório
	183,70
	185,57
	180,76

	X.   Doenças do aparelho respiratório
	68,79
	67,60
	66,96

	XI.  Doenças do aparelho digestivo
	34,66
	31,34
	31,98

	XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo
	1,34
	1,68
	2,19

	XIII.Doenças sist. osteomuscular e tec. conjuntivo
	3,04
	2,90
	2,42

	XIV. Doenças do aparelho geniturinário
	12,04
	11,49
	12,73

	XV.  Gravidez parto e puerpério
	0,47
	0,41
	0,29

	XVI. Algumas afec originadas no período perinatal
	10,93
	9,63
	12,50

	XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas
	5,55
	5,98
	5,47

	XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat
	11,34
	14,97
	10,54

	XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade
	59,15
	52,81
	57,28

	Mortalidade Geral por 1.000 hab.
	5,43
	5,42
	5,44


Fonte: SIM/Tabwin

As causas externas se colocam em quarto lugar, em ocorrências de mortalidade na nossa região. Isso configura como importante causa de perdas sociais e econômicas para a nossa região. 

3.3. OCORRÊNCIAS DE MORTALIDADE POR CAUSAS EXTERNAS
Tabela 05 – Taxa de mortalidade principais grupos de causas externas (por 100.000 hab.) por município de residência, RRAS 5, 2010 a 2012

	MUNICÍPIOS 
	 Acidentes de transporte 
	 Quedas 
	 Agressões 

	
	2010
	2011
	2012
	2010
	2011
	2012
	2010
	2011
	2012

	Barueri
	24,52 
	17,27 
	   18,32 
	8,31 
	4,93 
	9,36 
	18,70 
	16,03 
	  24,83 

	Carapicuíba
	 10,54 
	13,19 
	13,39 
	7,57 
	3,23 
	5,89 
	10,27 
	16,96 
	18,48 

	Itapevi
	  20,41 
	10,31 
	 8,71 
	7,47 
	4,91 
	5,81 
	22,40 
	29,45 
	33,89 

	Jandira
	  11,99 
	10,95 
	 17,14 
	1,84 
	7,30 
	5,41 
	12,91 
	21,90 
	22,55 

	Osasco
	  15,00 
	14,82 
	 11,96 
	11,40 
	9,58 
	8,22 
	19,96 
	18,12 
	20,18 

	Pirapora do Bom Jesus*
	  50,87 
	18,76 
	 30,79 
	-   
	12,51 
	-   
	19,08 
	18,76 
	30,79 

	Santana de Parnaíba
	  22,96 
	15,26 
	 14,92 
	4,59 
	5,38 
	4,39 
	12,86 
	12,56 
	14,92 

	RAAS 5
	  16,66 
	14,10 
	 13,48 
	8,53 
	6,62 
	7,09 
	17,07 
	18,80 
	22,01 


 
Entre as causas externas, acidentes de transporte e agressões apresentam altas taxas e as quedas em terceiro lugar. Este quadro configura um cenário em que a falta de prevenção das violências e a falta de segurança mostram grandes danos à sociedade como um todo. Os reflexos nos indicadores de saúde só apontam para a necessidade de se construir propostas efetivas e intersetoriais, inclusive com a participação da sociedade, com foco na segurança do cidadão.  A atenção básica tem papel fundamental no desenvolvimento de programas de promoção e prevenção aos acidentes como quedas, o que impactaria de forma importante nos indicadores. Diminuindo as ocorrências certamente o custo poderia ser canalizado para atividades que ainda estão descobertas por falta de recursos.
 Tabela 06 – Taxa de mortalidade com outras referências de causas externas, RRAS 5, 2010 a 2012

	CAUSA
	2010
	2011
	2012

	V01-V09 Pedestre
	25,96 
	29,22 
	30,77 

	V10-V19 Ciclista
	1,05 
	3,29 
	0,85 

	V20-V29 Motociclista
	23,86 
	20,16 
	28,63 

	V30-V39 Triciclo
	0,00 
	0,41 
	0,00 

	V40-V49 Automóvel
	17,19 
	14,81 
	12,82 

	V50-V59 Caminhonete
	1,40 
	1,65 
	0,85 

	V60-V69 Veículo Pesado
	2,46 
	1,23 
	0,43 

	V70-V79 Ônibus
	0,35 
	0,41 
	0,85 

	V80-V89 Outros Acidentes de Transporte
	24,21 
	26,75 
	21,79 

	V90-V99 Acidentes de Transp. Água
	3,51 
	2,06 
	2,99 

	Total
	100,00
	100,00
	100,00




Quanto à modalidade de transporte que mais causa óbitos, observa-se importante parcela atribuída aos acidentes envolvendo pedestres e motociclistas. Quanto aos motociclistas podem na maioria dos casos serem considerados também acidentes de trabalho.  Novamente se enfatiza a necessidade de trabalhar a questão dos acidentes de forma intersetorial, considerando que afeta vários segmentos inclusive os econômicos, além da saúde, educação, segurança publica e outros.
3.4. DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS- HANSENÍASE 
A hanseníase, doença transmissível, com importante capacidade de gerar deficiências físicas decorrente da própria fisiopatologia, em que o bacilo M. leprae tem alto potencial incapacitante por lesar nervos e consequentes atrofias musculares e áreas anestésicas que podem levar a lesões crônicas. Estes pacientes dependendo da oportunidade do diagnóstico pode estar sujeito a paralisias de membros superiores ou inferiores, problema de deambulação, formação de mal perfurante plantar, perdas ósseas e outros. 
Quadro 04 – Número de casos novos e em registro ativo e respectivos coeficientes e condição da endemia, segundo município – RRAS 5.

	Municípios
	Casos novos
	Registro ativo
	Condição de eliminação

	
	Número
	Coeficiente
	Número
	Coeficiente
	

	Barueri
	2
	0,8
	7
	0,28
	Eliminado

	Carapicuíba
	11
	2,95
	21
	0,56
	Eliminado

	Itapevi
	3
	1,45
	7
	0,34
	Eliminado

	Jandira
	1
	0,9
	4
	0,36
	Eliminado

	Osasco
	11
	1,64
	14
	0,21
	Eliminado

	Pirapora do Bom Jesus
	1
	6,16
	0
	0
	Zero

	Santana de Parnaíba
	6
	5,27
	7
	0,61
	Eliminado


Fonte – CVE/SES- SP 
Outro ponto importante é manter a busca ativa de casos, por meio de ações de detecção sustentáveis, e o longo período de incubação desafia o controle efetivo da doença, neste sentido, a busca incessante de todos os contatos na hanseníase mostra-se um método eficaz para o diagnóstico precoce da doença, sendo possível diminuir as fontes de infecção e interromper a cadeia de transmissão desse agravo, isto é, menos de 1 por 10.000 habitantes.  Se o contato for criança, destaca-se que, na infância, devido à maior dificuldade diagnóstica, aumentam-se as chances dos indivíduos evoluírem para complicações e deformidades pelo maior tempo para resolução do problema. Alguns municípios enfrentam a rotatividade da equipe, sendo necessárias capacitações frequentes, bem como a melhoria na estruturação do Programa Municipal de Hanseníase.

3.5. DADOS DE INTERNAÇÃO POR CAUSAS EXTERNAS 
Tabela 07 – Tabela de Internações por Causas Externas de acordo com o Diagnóstico Secundário, por Município, Região Rota dos Bandeirantes, dez/2013 a nov/2014

	Diagnóstico Secundário - CID 10
	Barueri
	Carapicuíba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora do Bom Jesus
	Santana de Parnaíba
	Total
	%

	Acidentes de Transporte
	285
	546
	228
	78
	570
	18
	126
	1.851
	21,56

	Outras causas de traumatismos acidentais (Quedas)
	616
	943
	608
	251
	1.551
	64
	329
	4.362
	50,81

	Lesões autoprovocadas intencionalmente
	11
	17
	2
	0
	23
	0
	1
	54
	0,63

	Agressões
	44
	146
	75
	26
	181
	5
	17
	494
	5,75

	Eventos cuja intenção é indeterminada
	498
	98
	84
	59
	101
	8
	44
	892
	10,39

	Complicações de assist médica e cirúrgica
	144
	100
	60
	27
	288
	3
	29
	651
	7,58

	Sequelas de causas externas de morb e mort
	29
	43
	22
	10
	74
	0
	14
	192
	2,24

	Outros Diagnósticos CID 10 Capítulo XX
	14
	15
	0
	4
	38
	0
	18
	89
	1,04

	Total Causas Externas
	1.641
	1.908
	1.079
	455
	2.826
	98
	578
	8.585
	100


Fonte – Datasus/2014
Traumatismos por quedas aparecerão como a principal causa de internação e se foi idoso, provavelmente, tem também risco aumentado de pneumonia devido ao tempo de acamado, o que pode aumentar o risco de óbito. A segunda causa é o acidente de transporte, aqui as causas apontadas como negligencia, falta de atenção, sinalização precária, falta de manutenção dos veículos, alcoolismo e outros, também podem ser passiveis de programas específicos de prevenção e podem ser desenvolvidos intersetorialmente. Os conselhos de segurança que existem em várias localidades poderiam ser acionadas e trabalhar em conjunto com o setor saúde na prevenção e promoção de boas práticas.
Tabela 08 – Internações por Acidentes de Transporte de acordo com o Diagnóstico Secundário, por Município, Região Rota dos Bandeirantes, dez/2013 a nov/2014.
	Diagnóstico Secundário - CID 10
	Barueri
	Carapicuíba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora do Bom Jesus
	Santana de Parnaíba
	Total
	%

	Pedestre
	64
	200
	47
	18
	121
	2
	23
	475
	25,66

	Ciclista
	33
	22
	7
	3
	47
	4
	12
	128
	6,92

	Motociclista
	154
	287
	117
	45
	310
	10
	67
	990
	53,48

	Triciclo Motorizado
	0
	0
	0
	0
	3
	0
	2
	5
	0,27

	Automóvel
	27
	22
	7
	1
	60
	0
	9
	126
	6,81

	Caminhonete
	0
	2
	0
	0
	4
	0
	0
	6
	0,32

	Veículo Pesado
	1
	1
	2
	0
	5
	0
	0
	9
	0,49

	Ônibus
	0
	0
	0
	0
	1
	0
	0
	1
	0,05

	Outros acidentes transporte terrestre
	4
	5
	14
	4
	14
	0
	5
	46
	2,49

	Outros acidentes de transporte NE
	2
	7
	34
	7
	5
	2
	8
	65
	3,51

	Total de Acidentes de Transporte
	285
	546
	228
	78
	570
	18
	126
	1.851
	100 


Fonte – DATASUS/2014.

Os motociclistas constituem o grupo mais exposto aos acidentes e inclusive os mais graves, seguido dos pedestres. Novamente poderia ser desenvolvido um trabalho educativo voltado para esta faixa importante da sociedade.

Tabela 09 – Internações por Causas Externas, por faixa etária e sexo, Região Rota dos Bandeirantes, dez/2013 a nov/2014.
	Faixa etária
	Masculino
	Feminino
	Total
	%

	<1ª
	50
	34
	84
	0,98

	1-4ª
	162
	111
	273
	3,18

	5-9ª
	237
	133
	370
	4,31

	10-14ª
	281
	102
	383
	4,46

	15-19a
	513
	112
	625
	7,28

	20-29a
	1.387
	293
	1.680
	19,57

	30-39a
	1.224
	287
	1.511
	17,60

	40-49a
	932
	310
	1.242
	14,47

	50-59a
	665
	398
	1.063
	12,38

	60-69a
	379
	301
	680
	7,92

	70-79a
	169
	220
	389
	4,53

	80e+a
	89
	196
	285
	3,32

	Total
	6.088
	2.497
	8.585
	100,00

	%
	70,91
	29,09
	100,00
	


Fonte – DATASUS/2014
A população do sexo masculino é a mais afetada, constituindo-se em 70 % dos casos de internação.   
Considerar que as maiores porcentagens de internação por causas externas estão na faixa de 15 a 59 anos, com predomínio na faixa de 20 a 39 anos. Esta informação mostra novamente a importância social e econômica das causas externas e, portanto, se faz necessária a adoção de programas específicos de prevenção.

Tabela 10 – Internações por Lesões envenenamento e algumas outras conseqüências de causas externas, Rota dos Bandeirantes, dez/2013 a nov/2014

	Diagnóstico segundo o CID10 (grupo)
	Freqüência
	Valor Total
	Custo Médio Internação
	% N
	% $

	Traumatismos da cabeça
	1.302
	1.750.442,37
	1.344,43
	15,17
	17,91

	Traumatismos do pescoço
	44
	94.782,17
	2.154,14
	0,51
	0,97

	Traumatismos do tórax
	148
	361.005,91
	2.439,23
	1,72
	3,69

	Traumatismos abdome, dorso, coluna lombar e pelve
	269
	552.761,71
	2.054,88
	3,13
	5,66

	Traumatismos do ombro e do braço
	503
	292.276,53
	581,07
	5,86
	2,99

	Traumatismos do cotovelo e do antebraço
	830
	368.502,30
	443,98
	9,67
	3,77

	Traumatismos do punho e da mão
	786
	248.404,83
	316,04
	9,16
	2,54

	Traumatismos do quadril e da coxa
	759
	1.426.029,92
	1.878,83
	8,84
	14,59

	Traumatismos do joelho e da perna
	1.534
	1.479.147,20
	964,24
	17,87
	15,14

	Traumatismos do tornozelo e do pé
	316
	123.568,18
	391,04
	3,68
	1,26

	Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo
	415
	155.435,82
	374,54
	4,83
	1,59

	Traum local não espec tronco membro outr reg corpo
	187
	84.368,79
	451,17
	2,18
	0,86

	Efeito penetr corpo estranho através orif natural
	83
	20.642,93
	248,71
	0,97
	0,21

	Queimaduras e corrosões
	99
	217.638,95
	2.198,37
	1,15
	2,23

	Intox por drogas, medicamentos e subst biológicas
	91
	67.746,98
	744,47
	1,06
	0,69

	Efeitos tóxicos subst origem predom não-medicinal
	99
	69.899,73
	706,06
	1,15
	0,72

	Outros efeitos de causas externas e os não espec
	14
	2.785,28
	198,95
	0,16
	0,03

	Algumas complicações precoces de traumatismos
	4
	3.037,77
	759,44
	0,05
	0,03

	Complicações cuidados médicos e cirúrgicos, NCOP
	857
	2.077.961,93
	2.424,69
	9,98
	21,27

	Seqüelas traum, intox e outr conseq causas extern
	245
	374.741,08
	1.529,56
	2,85
	3,84

	Total
	8.585
	9.771.180,38
	1.138,17
	100
	100


Fonte: DATASUS/2014

Estes dados de custo se referem apenas aos casos atendidos na rede do SUS. Deve ser maior se considerarmos rede da saúde suplementar e particular. As tabelas de certo modo apontam para as estimativas de pacientes que poderão acessar a rede de atenção a pessoa com deficiência. Portanto apenas um único serviço não conseguirá dar conta da complexidade e da magnitude e por isso a necessidade de se construir uma rede de atenção bem organizada, no município e na região.
CAPÍTULO IV-PERFIL E ESTRUTURA DISPONÍVEL PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA- RRAS 5

4.1 .CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO COM DEFICIÊNCIA
Para a compreensão do perfil da pessoa com deficiência da Rota dos Bandeirantes serão apresentados durante esta produção os dados relacionados à pessoa com deficiência de acordo com as fontes oficiais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Tabela 11 – Distribuição da população da RRAS 5 por deficiência 

	Municípios
	População Total 
	%
	Def. Físico*
	%
	Def. Auditiva*
	%
	Def. Visual*
	%
	Def. Intelec.

	Barueri
	240.749
	1,77
	4267
	0,79
	1911
	3,08
	7423
	1,01
	2.439

	Carapicuíba
	369.584
	1,94
	7.185
	1,02
	3.770
	3,58
	13.216
	1,23
	4.563

	Itapevi
	200.769
	1,66
	3.335
	0,71
	1.422
	2,59
	5.206
	1,43
	2.875

	Jandira
	108.344
	1,60
	1.737
	0,85
	919
	2,68
	2.904
	1,07
	1.157

	Osasco
	666.740
	1,96
	13.091
	1,05
	6.978
	3,35
	22.350
	1,16
	7.712

	Pirapora do Bom Jesus
	15.733
	1,82
	286
	0,82
	129
	2,97
	467
	0,90
	142

	Santana de Parnaiba
	108.813
	1,44
	1.569
	0,81
	881
	2,33
	2.533
	0,67
	725

	Grande SP
	1.710.732
	1,84
	31.470
	0,94
	16.011
	3,16
	54.100
	1,15
	19.612


Fonte: IBGE, Censo 2010  - Referência de categoria do IBGE, “não consegue de modo algum” e “grande dificuldade”
Estes dados foram obtidos durante o censo e baseado em informações de percepções do entrevistado 
Tabela 12 – Distribuição do percentual de deficiências segundo sexo e classificação, residentes na Região de Rota dos Bandeirantes, dados informados pelos municípios
	Deficiência
	Masculino
	Feminino
	Total
	% em relação ao total

	Barueri

	Visual 
	2.980
	4.443
	7.423
	46,28

	Auditiva 
	947
	964
	1.911
	11,92

	Motora 
	1.761
	2.506
	4.267
	26,6

	Mental / Intelectual 
	1.288
	1.151
	2.439
	15,2

	Total 
	6.976
	9.064
	16.040
	100

	Carapicuíba

	Visual 
	5189
	8027
	13216
	45,99 

	Auditiva 
	1995
	1775
	3770
	 13,12

	Motora 
	2722
	4463
	7185
	 25,0

	Mental / Intelectual 
	2407
	2156
	4563
	 15,88

	Total 
	12313
	16421
	28734
	 100

	Itapevi

	Visual
	2073
	3133
	5206
	62,96

	Auditiva
	729
	693
	1422
	8,59

	Motora 
	1385
	1950
	3335
	23,56

	Mental / Intelectual
	1588
	1287
	2875
	4,89

	Total
	5775
	7063
	12838
	100

	Jandira

	Visual 
	1000
	1904
	2904
	43,2%

	Auditiva 
	437
	482
	919
	13,7%

	Motora 
	761
	976
	1737
	25,9%

	Mental / Intelectual 
	680
	477
	1157
	17,2%

	Total 
	2878
	3839
	6717
	100

	Osasco

	Visual 
	8.141
	14.209
	22.350
	44,58

	Auditiva 
	3.467
	3.511
	6.978
	13,92

	Motora 
	4.515
	8.576
	13.091
	26,11

	Mental / Intelectual 
	4.199
	3.513
	7.712
	15,38

	Total 
	20.322
	29.809
	50.131
	100

	Pirapora do Bom Jesus

	Visual 
	154
	313
	467
	45,61

	Auditiva 
	78
	51
	129
	12,6

	Motora 
	123
	163
	286
	27,93

	Mental / Intelectual 
	86
	56
	142
	13,86

	Total 
	441
	583
	1024
	100

	Santana de Parnaíba

	Visual 
	1082
	1451
	2533
	44,4%

	Auditiva 
	521
	360
	881
	15,4%

	Motora 
	609
	960
	1569
	27,5%

	Mental / Intelectual 
	359
	366
	725
	12,7%

	Total 
	2571
	3137
	5708
	100


Fonte: IBGE, Censo 2010 - Referência de categoria do IBGE,: “não consegue de modo algum” e “grande dificuldade”

É fundamental importância referenciar que no Censo 2010 do IBGE não foram apresentados os dados estatísticos relacionados à modalidade de Deficiência Múltipla e do Transtorno do Espectro do Autismo.

4.2.-ESTRUTURA DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE
Tabela 13 – Tipos de estabelecimento de saúde nos municípios da Região de Saúde RRAS 5 – Rota dos Bandeirantes
	Estabelecimentos
	Municípios
	

	
	Barueri
	Carapicuíba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora
do B Jesus
	Santana de Parnaíba
	TOTAL

	UBS
	16
	14 
	13
	 09
	35
	04 
	09
	100

	CEO
	00
	02 
	00
	 01
	02
	00 
	01
	07

	CAPS
	03 
	03 
	03
	 01
	03
	 00
	03
	15

	Ambulatório de Especialidades Médicas
	02 
	01 
	02
	01
	02
	 01
	01
	09

	Unidade de Vigilância Sanitária
	01
	01 
	01
	 01
	01
	01 
	02
	08

	Centro de Regulação Dos Serviços de Saúde
	01 
	 01
	01
	 01
	01
	 01
	01
	07

	SAMU
	00
	00 
	01
	 00
	01
	 00
	00
	02

	UPA
	00
	01 (em andamento)
	01 (em andamento)
	 01
	01
	00 
	01
	05

	Outros Serviços de urgência 24 horas
	05
	 02
	03
	 02
	03
	 01
	02
	18


Fonte: Dados informados pelos municípios
Tabela 14 – Hospitais Públicos da região da Rota dos Bandeirantes por tipo, por município, 2014 
	Hospitais
	Barueri
	Carapicuíba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora do Bom Jesus
	Santana de Parnaiba
	Total

	Unidades hospitalares
	2
	1
	1
	1
	3
	0
	1
	9

	Hospital Geral
	1
	0
	1
	1
	1
	0
	1
	5

	Hosp. Esp. tipo 1
	0
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	1

	Hosp. Esp. Tipo 2
	0
	0
	0
	0
	1
	0
	0
	1

	Hosp. Maternidade
	1
	0
	0
	0
	1
	0
	0
	2


Tabela 15 - Diagnóstico de leitos da Rota dos Bandeirantes , por especialidade , por município e tipo de Gestão (Estadual ou Municipal)
	MUNICÍPIO
	Barueri
	Carapicuiba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Santanade Parnaiba
	Total

	Gestão
	E
	M
	E.
	M
	E
	M
	E
	M
	E
	M
	E
	M
	E
	M

	Cirúrgicos
	SUS
	-
	77
	71
	-
	73
	-
	-
	3
	63
	61
	-
	4
	207
	145

	
	n.SUS
	-
	38
	-
	5
	-
	6
	-
	4
	-
	70
	-
	-
	-
	123

	Clínicos
	SUS
	-
	127
	53
	60
	48
	-
	-
	20
	71
	159
	-
	8
	172
	374

	
	n.SUS
	-
	26
	-
	50
	-
	21
	-
	-
	-
	99
	-
	-
	-
	196

	Obstétricos
	SUS
	-
	76
	34
	
	34
	-
	-
	5
	14
	84
	-
	6
	82
	171

	
	n.SUS
	-
	12
	-
	18
	-
	8
	-
	-
	-
	51
	-
	-
	-
	89

	Pediátrico
	SUS
	-
	65
	34
	17
	38
	-
	-
	6
	32
	61
	-
	6
	104
	155

	
	n.SUS
	-
	18
	-
	17
	-
	14
	-
	-
	-
	36
	-
	-
	-
	85

	Total leitos
	SUS
	-
	345
	192
	77
	193
	-
	-
	34
	180
	365
	-
	24
	565
	845

	
	n.SUS
	-
	94
	-
	90
	-
	49
	-
	4
	-
	256
	-
	-
	
	493


Fonte – Plano regional da RUE – RRAS 5
	Leitos gerais SUS = 1410/

Pop SUS (769.830) 

 1,83 leitos SUS /hab.
	Leitos privados =493/

Pop. Não SUS (940.902)

0,51 leitos Privados/hab.
	Total leitos gerais SUS/pop total = 0,82 leitos/hab.
	Total leitos gerais SUS + privados / pop total = 1,11 leitos /hab.


Como já consta no plano regional da RUE, observa se que há um déficit importante de leitos na região, mesmo considerando que os parâmetros da portaria 1.101 possam ser  exagerados , a região precisaria de 3.267 leitos e portanto o déficit é de 1.364. No entanto, segundo informações da regulação dos municípios principalmente dos que tem hospitais municipais, existem dificuldades reais de encaminhamentos dos casos mais graves para hospitais de referencia, superlotando os prontos socorros. Situação esta bastante discutida no grupo regional de regulação da RRAS 5. 
Quanto aos leitos de outras especialidades , segundo o mesmo documento da RUE, não temos leitos para pacientes crônicos, temos 63 leitos SUS psiquiátricos, e não temos leitos de reabilitação, o que acarreta permanência aumentada dos casos crônicos ou mesmo para os politraumatizados. 
	Leitos gerais
	Leitos complementares
	Total
	Necessidade portaria 1101
	Leitos /1000hab.
	Déficit leitos

	1903
	185
	2088
	4.568
	1,22
	2.480


Fonte- Plano RUE-RRAS 5- 2014
Está em estudo no município de Jandira a construção de um hospital pelo estado que poderia melhorar a oferta de leitos na região.  No entanto os estudos ainda estão em fase muito preliminar e de negociações sobre o tipo e numero de leitos.  O que fica evidente que para atender as necessidades da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, precisaria aumentar a oferta de leitos complementares, inclusive para desafogar os leitos de hospitais gerais e diminuir tempo de permanência e proporcionar maior rotatividade, permitindo uma assistência mais ágil e de maior cobertura. Quanto aos leitos psiquiátricos, o aumento no numero de leitos conforme preconiza o plano da RAPS, também ajudaria a melhorar a qualidade da assistência aos casos graves de TEA. 
Os leitos de saúde mental totalizam 42 disponíveis para internação, mas é insuficiente para as necessidades da região, que demandaria mais 32 leitos, segundo o Plano da RAPS – RRAS 5.

Estas informações, cada vez mais mostram que as redes de atenção à saúde , são interligadas e interdependentes. Isto aponta para que os grupos técnicos trabalhem cada vez mais afinados nas construções das redes. 
Tabela 16 – Componentes de Atenção Básica por tipo de Unidade Básica de Saúde (UBS) na RRAS 5
	Atenção Básica
	Barueri
	Carapicuíba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora do Bom Jesus
	Santana de Parnaíba
	Total 

	TOTAL UBS
	16
	14 
	13
	09
	35
	 04
	09
	100

	UBS COM ESF
	01
	13 
	07
	01
	04
	 03
	02(UBS) + 1 U. Móvel
	30

	UBS SEM ESF
	15
	01 
	06
	00
	31
	 01
	04
	55

	UBS COM ACS
	01
	13 
	07
	09
	21
	 03
	02
	55

	UNIDADE MISTA
	0
	1
	0
	0
	0
	 0
	0
	1


Fonte: Dados informados pelos municípios

CAPITULO V- COMPLEXIDADE DA ATENÇÃO À SAUDE E ÀS MODALIDADES DE DEFICIENCIA – RRAS 5

A atenção básica na RRAS 5, conta com 100 UBS, mas ainda com baixa cobertura. O PSF também está implantado na região porem com cobertura ainda muito baixa. 
Em relação à atenção as pessoas com deficiência, todas as UBS atendem dentro das suas especificações. As unidades básicas têm atendimento pediátrico, de clinico geral e ginecologia e obstetrícia e diante da suspeição de alguma deficiência são encaminhados para diagnóstico na assistência especializada. 
5.1.ATENÇÃO BÁSICA

5.1.1 ATENÇÃO BÁSICA E DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
Barueri – como o diagnóstico auditivo em neonatos é feito por meio da Triagem Auditiva Neonatal Universal (TANU – teste da orelhinha), segundo as Diretrizes de Atenção do Ministério da Saúde, na maternidade e hospital municipal, seguindo os encaminhamentos para complementação diagnóstica, monitoramento da saúde auditiva e para a área especializada em protetização e intervenção terapêutica, em âmbito municipal. Quando se faz a suspeita de alteração auditiva em crianças, adultos e idosos, na Unidade Básica de Saúde, o médico (pediatra, clinico ou GO) realiza encaminhamento para médico especialista (otorrinolaringologia) para avaliação e possível solicitação de avaliação audiológica e encaminhamentos para protetização e intervenção terapêutica, em âmbito municipal. A Campanha de Saúde Auditiva junto aos alunos da Educação Infantil da rede municipal de Barueri enfatiza a verificação de possíveis alterações auditivas deste público com encaminhamento dos casos para triagem auditiva e para avaliação otorrinolaringológica e conduta. O município demanda a necessidade de intérprete ou mesmo capacitação técnica em LIBRAS para os profissionais da atenção básica para facilitação da comunicação.
Carapicuíba – atende nas especialidades básicas, oferta serviços de odontologia, fonoaudiologia e serviço social. 
Itapevi – diagnóstico inicial realizado pela maternidade local, por meio do teste da orelhinha, encaminhado pela regulação ao Reouvir, se necessário e em paralelo inicia-se estimulação precoce com a fonoaudióloga especializada na área de deficiência auditiva. Quando suspeita for pelo profissional de saúde em outras faixas etárias encaminha-se ao profissional Otorrinolaringologista, o qual procede para a regulação do exame de avaliação auditiva e após confirmação diagnóstica, encaminhado ao Reouvir, e posteriormente ao Centro de Reabilitação para terapia. Todos recebem o tratamento preferencial nas especialidades de odontologia, EMAD, Pediatria, Clínica Geral e G.O. . Os profissionais de saúde da atenção básica não tem proficiência em LIBRAS, mas os atende nas unidades próximas às residências.

Jandira – Não refere nenhuma atividade.
Osasco – faz promoção de identificação precoce das deficiências por meio da qualificação no pré-natal e da atenção na primeira infância. Realiza acompanhamento e cuidado à saúde da pessoa com deficiência, promove educação em saúde com foco na prevenção de acidentes e quedas. Faz acompanhamento pela ESF e se necessário encaminha para o Ambulatório de Especialidades. 
Pirapora do Bom Jesus – acompanhamento nas especialidades básicas – pediatria, ginecologia e obstetrícia, clínico geral com solicitação de exames diagnósticos relacionados à Atenção Básica. Referencia se necessário para outros níveis de complexidade.
Santana de Parnaíba – executa os seguintes programas: Grupo de desenvolvimento infantil, aberto e multidisciplinar para acompanhar todos os cuidados necessários ao adequado desenvolvimento neuromotor; referência e contra referência para os casos suspeitos de deficiência auditiva e encaminha para o setor de fonoaudiologia e otorrinolaringologia para diagnóstico; realiza também testes de audiometria.
5.1.2. ATENÇÃO BÁSICA E A DEFICIÊNCIA FÍSICA 
Barueri – todos os usuários são atendidos nas necessidades que competem às especialidades básicas (pediatria, clínico geral e gineco-obstetrícia). Os profissionais relatam dificuldades no momento do exame físico em função de cada característica física da deficiência em posicionar o usuário nos divãs ou na mesa ginecológica, havendo a necessidade de auxílio do técnico de enfermagem no acompanhamento durante a consulta. A partir da consulta, realizam encaminhamentos, se necessários, para outros especialistas. Atendimento odontológico especializado e ambulatorial está ligado à atenção básica. As unidades básicas de saúde foram analisadas tecnicamente com relação à acessibilidade e aguardam a execução das adequações. No município, são disponibilizados transportes sanitários adaptados para os usuários de cadeira de rodas para os atendimentos na atenção básica.
Carapicuíba – executa ações de odontologia, clinico geral, ginecologia, pediatria e fisioterapia.
Itapevi – são avaliados pelas especialidades e remetidos às unidades de terapia onde tem fisioterapia na municipalidade ou às vagas de regulação. A acessibilidade nas unidades de saúde podem acarretar dificuldades, há planejamento local para tal em estudo, o transporte sanitário não é adaptado, solicita-se aumento da frota e incluir os de transporte adaptado. Possui os serviços de Raios X em 3 Unidades (Cardoso, Amador Bueno e Central), Ortopedia no PS Central e fisioterapia ortopédica e neurológica (Centro de Reabilitação e Cardoso), terapia ocupacional e algumas órteses de mão realizados no Centro de Reabilitação. Favorece-se o atendimento prioritário e preferencial à pessoa com deficiência no Centro de Reabilitação, com acessibilidade arquitetônica ao atendimento odontológico. Nas demais especialidades clínicas as adaptações para o acesso pleno ao atendimento, requer estudos arquitetônico e ergonômico. 
Jandira – está em discussão sobre a acessibilidade das UBS (arquitetônica e visual).
Osasco – adota o mesmo esquema apresentado para a deficiência auditiva, ou seja, faz promoção de identificação precoce das deficiências por meio da qualificação no pré-natal e da atenção na primeira infância. Realiza acompanhamento e cuidado à saúde da pessoa com deficiência, promove educação em saúde com foco na prevenção de acidentes e quedas. Faz acompanhamento pela ESF e se necessário encaminha para o Ambulatório de Especialidades. 
Pirapora do Bom Jesus – acompanhamento nas especialidades básicas – pediatria, ginecologia e obstetrícia, clínico geral com solicitação de exames diagnósticos relacionados à Atenção Básica. Referencia se necessário para outros níveis de complexidade.

Santana de Parnaíba – é a deficiência com maior numero de ações preventivas. Nesta área, refere-se à modalidade de deficiência em que a rede está mais fortalecida com ações de triagem e prevenção desde a fase de lactente. As Unidades Básicas de Saúde atuam de forma multidisciplinar incluindo o acompanhamento do desenvolvimento neuropsicomotor, com orientação familiar e a participação de fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, médicos, enfermeiros, dentistas e ortopedistas. 
5.1.3. ATENÇÃO BÁSICA NA DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
Barueri – os casos suspeitos de deficiência intelectual são encaminhados pelos médicos (pediatra, clínico geral e GO) para o médico especialista neurologista para fechamento diagnóstico. Após avaliação neurológica, este encaminha o usuário para avaliação interdisciplinar cognitiva e o aguarda em novo agendamento com relatório desta avaliação para fechamento diagnóstico e/ou encaminhamentos para intervenção em rede básica ou especializada. Os usuários seguem recebendo a assistência das especialidades básicas em relação às necessidades de acompanhamento outras comorbidades.
Carapicuíba – oferta atividades de odontologia, clínico geral, ginecologia, pediatria, fonoaudiologia e psicologia. 
Itapevi – a identificação, avaliação e diagnóstico é por meio dos profissionais da neurologia, psiquiatria, psicologia e fonoaudiologia. A APAE e no Centro de Reabilitação são realizados laudos de nível de deficiência (psicometria e psicodiagnóstico). Oferecemos terapia em todos os âmbitos, envolvendo a assistência social, fonoaudiologia, terapia ocupacional e psicologia se necessário, em três unidades de saúde, incluindo o Centro de Reabilitação COHAB II, demais UBS Cardoso e Amador Bueno com as especialidades fonoaudiologia apenas. O transporte social ambulatorial é ofertado se houver deficiência física associada.

Jandira – atendimento médico com psiquiatra para benefícios assistencialistas. Há pretensão de capacitação dos psicólogos para acolhimento e atendimento da demanda e suas famílias.
Osasco – faz promoção de identificação precoce das deficiências por meio da qualificação no pré-natal e da atenção na primeira infância. Realiza acompanhamento e cuidado à saúde da pessoa com deficiência, promove educação em saúde com foco na prevenção de acidentes e quedas. Faz acompanhamento pela ESF e se necessário encaminha para o Ambulatório de Especialidades. 
Pirapora do Bom Jesus – acompanhamento nas especialidades básicas – pediatria, ginecologia e obstetrícia, clínico geral com solicitação de exames diagnósticos relacionados à Atenção Básica. Referencia se necessário para outros níveis de complexidade.
Santana de Parnaíba – os usuários com deficiência intelectual e transtorno do espectro do autismo recebem estimulação e acompanhamento multiprofissional nas Unidades Básica de Saúde e no CAPSi. Recebem atenção na pediatria, psiquiatria, psicologia, TO, fisioterapia e fonoaudiologia. Eventualmente, são referenciados para as AMAs para atendimento mais especializado.

5.1.4.ATENÇÃO BÁSICA E DEFICIÊNCIA VISUAL 
Barueri – os casos suspeitos atendidos nas Unidades Básicas de Saúde são encaminhados para os médicos oftalmologistas para diagnóstico no Ambulatório de Especialidades.  Anualmente, são realizados exames de fundo de olho para todos os pacientes diabéticos e hipertensos e, caso detectem alteração, estes pacientes são encaminhados para o oftalmologista. O Programa de Saúde na Escola (PSE) também faz triagem de acuidade visual nas escolas e, em casos suspeitos de quaisquer alterações visuais, são agendados com o oftalmologista no Ambulatório de Especialidades para avaliação detalhada e encaminhamentos, como prescrição e recebimento de óculos, lupas, etc. Também, são realizados mutirões de cataratas, quando a fila de espera está muito longa.
Carapicuíba – oferta serviços de odontologia, clínico geral, ginecologia e pediatria.
Itapevi – prevenção pelas unidades de saúde local , avaliação e diagnóstico são realizadas na Unidade de especialidade UBS Nicanor e quando necessário atendimento terapêutica são encaminhados ao Laramara pois não temos profissionais para tal especificidade. Quanto ao trabalho voltado para a linguagem e atividades de vida diária faz-se o projeto piloto no Centro de Reabilitação, com os profissionais da terapia ocupacional e fonoaudiologia. Os profissionais de saúde não são proficientes em Braille atenta-se aos casos em que a linguagem verbal / audição é dificultada, solicita-se o acompanhante em sessão. 
Jandira – atendimento a população diabética para prevenção de cegueira.
Osasco – executa as mesmas ações apresentadas para outras deficiências.
Pirapora do Bom Jesus – executa as mesmas ações apresentadas para outras deficiências.
Santana de Parnaíba – Realiza mutirão de catarata e demais problemas são referenciados.

5.1.5. ATENÇÃO BÁSICA E TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO 
Barueri – Na suspeita, os pacientes são encaminhados ao CAPS, equipamento da rede básica, para fechamento diagnóstico.  Ainda, se referem dificuldades para acompanhamento dos casos graves.
Carapicuíba – oferta atividades de odontologia, clínico geral, ginecologia, pediatria, fonoaudiologia e psicologia. 
Itapevi – a identificação precoce pelas especialidades médicas, principalmente dos pediatras são contrareferenciadas ao CAPS infantil e a avaliação e diagnóstico são em conjunto com a neurologia, psiquiatria, fonoaudiologia e psicologia. Terapia multiprofissional ou individualizada com fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo no Centro de Reabilitação. 
Jandira – refere não fazer nada. 
Osasco – acolhimento pelas equipes de saúde mental nas unidades polo de atendimento, atendimento com terapeutas da saúde mental na Atenção Básica. Acompanhamento pela ESF.
Pirapora do Bom Jesus – acompanhamento nas especialidades básicas – pediatria, ginecologia e obstetrícia, clínico geral com solicitação de exames diagnósticos relacionados à Atenção Básica. Referencia se necessário para outros níveis de complexidade.
Santana de Parnaíba – os usuários com deficiência intelectual e transtorno do espectro do autismo recebem estimulação e acompanhamento multiprofissional nas Unidades Básica de Saúde e no CAPSi. Recebem atenção na pediatria, psiquiatria, psicologia, TO, fisioterapia e fonoaudiologia. Eventualmente, são referenciados para as AMAs para atendimento mais especializado.

5.2.ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
5.2.1 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS OFERTADOS NA RRAS5 PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

QUADRO 05 – Serviços ofertados na Atenção Especializada municipal – Diagnóstico

	Atenção Especializada
	Barueri
	Carapicuíba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora do Bom Jesus
	Santana de
Parnaíba

	Otorrinolaringologia
	Sim
	 Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim 
	Sim

	Audiometria
	Sim
	Sim 
	Não
	Não
	Sim
	 Não
	Sim

	Outros Exames Audiológicos
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	 Não
	Sim

	Oftalmologia
	Sim
	Sim 
	Sim
	Sim
	Sim
	 Não
	Sim

	Exames em Oftalmologia
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	 Não
	Sim

	Ortopedia
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	 Sim
	Sim

	Raio X
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	 Sim
	Sim

	Outros exames em Ortopedia
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	 Não
	Não

	Neurologia Adulto
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	 Não
	Sim

	Neurologia Infantil
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	 Não
	Não

	EEG
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	 Não
	Sim

	Outros exames em Neurologia
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	 Não
	Não

	Psiquiatria Adulto
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	 Sim
	Sim

	Psiquiatria Infantil
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	 Sim
	Não


Fonte: Dados informados pelos municípios

Os atendimentos em otorrinolaringologia, radiologia, ortopedia e psiquiatria adulto são ofertados por todos os municípios da região. Exames como audiometria e outros exames audiológicos, psiquiatria infantil, neurologia adulto e infantil, EEG não são encontrados em alguns serviços municipais demandando referencias estaduais.

QUADRO 06 – Serviços ofertados na Atenção Especializada – Reabilitação

	Atenção Especializada
	Barueri
	Carapicuíba
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora do Bom Jesus
	Santana de Parnaíba

	Concessão de AASI
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Não
	Não 
	Sim

	Seleção e adaptação de AASI
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não 
	Sim

	Reabilitação Auditiva
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Não 
	Sim

	Reabilitação Ortopédica
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim 
	Sim

	Reabilitação Neurológica
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim 
	Sim

	Reabilitação Funcional (TO)
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Sim
	Não 
	Sim

	OPM (Motora)
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não 
	Sim

	OPM (Visual)
	Sim
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não 
	Sim

	Ortóptica
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não 
	Não

	Reabilitação Intelectual
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não 
	Sim


Fonte: Dados informados pelos municípios
Quanto aos exames de reabilitação, alguns dependem totalmente de referencias externas como a ortóptica por exemplo, seguido de OPM visual. A reabilitação ortopédica aparece em todos os municípios como ofertado. 

Alguns exames e procedimentos de reabilitação e alguns diagnósticos de deficiências necessitam de referencias externas e segundo o grupo condutor regional, relata grandes dificuldades de obtenção, com poucas vagas disponibilizadas e geralmente no formato bolsão no sistema cross. O grupo coloca na discussão como importante gargalo na atenção integral aos pacientes de deficiências. Seguem abaixo as descrições das ofertas de serviços municipais especializados.
5.2.2 ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
Barueri – oferta de atendimento otorrinolaringológico e realização de exames diagnósticos: audiometria, imitanciometria, BERA, BERA com sedação, Emissões otoacústicas e otoneurológico. Atendimento fonoaudiológico e oferta de tecnologia assistiva na área auditiva – Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI). A rede especializada não possui avaliação do processamento auditivo central. Como o diagnóstico auditivo em neonatos é feito por meio da Triagem Auditiva Neonatal Universal (TANU – teste da orelhinha), segundo as Diretrizes de Atenção do Ministério da Saúde, na maternidade e hospital municipais, seguindo os encaminhamentos para complementação diagnóstica, monitoramento da saúde auditiva e para a área especializada em protetização e intervenção terapêutica, em âmbito municipal. O município demanda a necessidade de intérprete de LIBRAS ou equipamento de tecnologia nos equipamentos de saúde, modelo Central de LIBRAS ou mesmo capacitação técnica em LIBRAS para os profissionais da atenção especializada para facilitação da comunicação. Oferta também de oficinas sócio-ocupacionais e suporte para a educação inclusiva. 
Carapicuíba – oferta atendimento de odontologia, audiometria e imitanciometria, otorrinolaringologia, fonoaudiologia especializada em adaptação e treino com prótese auditiva e estimulação da linguagem oral e outras especialidades disponíveis no Centro de Especialidades médicas e serviço social 
Itapevi – são realizadas pela regulação, pois não temos nos equipamentos da saúde local os exames e a protetização. Quanto à terapia auditiva e de linguagem realiza-se neste centro de Reabilitação pela fonoaudiologia habilitada nesta especialidade.
Jandira – avaliação dos pacientes no AME e, em caso de necessidade, há encaminhamento para o Programa REOUVIR no Hospital das Clínicas de São Paulo.
Osasco – avaliação clínica com otorrinolaringologista e realização de exames: audiometria e imitanciometria.
Pirapora do Bom Jesus – atendimento otorrinolaringologista e fonoaudiólogo e encaminhamento para referências externas, quando necessário.
Santana de Parnaíba – atendimento rotineiro no grupo multidisciplinar (pediatra, neurologista infantil, otorrinolaringologista, fisioterapeuta, fonoaudiólogo e nutricionista) e, caso necessite, encaminhamento para o ambulatório de fonoaudiologia e otorrinolaringologia. Realização de exames: audiometria, imitanciometria e emissões otoacústicas. Setores de fonoaudiologia e terapia ocupacional mantêm ações de adaptação ambiental e voltadas ao desenvolvimento de métodos de comunicação alternativos.
5.2.3. ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E DEFICIÊNCIA FÍSICA 
Barueri – oferta avaliação e de atendimento em neurologia, ortopedia, reumatologia, fisiatria, fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia. Os exames complementares ofertados são de eletromiografia, radiodiagnóstico, laboratoriais e de ressonância. Além dos exames, há a oferta de algumas cirurgias de ortopedia e vascular. Após a indicação/prescrição técnica, há a concessão de equipamentos de tecnologia assistiva, os pacientes são submetidos à tiragem de medidas e recebem os produtos, a partir da supervisão e acompanhamento técnicos. Os pacientes com indicação técnica podem ser atendidos em Equoterapia. Oferta também de oficinas sócio-ocupacionais e suporte para a educação inclusiva. Oferta de atendimento odontológico em âmbito hospitalar.
Carapicuíba – oferta atendimento em odontologia, ortopedia, radiologia, fisioterapia ortopédica e neurológica, neurologia, fonoaudiologia, pediatria para bebês de alto risco, neonatologia, Programa de Atendimento Domiciliar e serviço social.
Itapevi – avaliação e diagnóstico das especialidades (neurologia, ortopedia, reumatologia) na UBS Nicanor e se necessário exames complementares constante na possibilidade da regulação. Para o atendimento terapêutico especializado são encaminhados à AME, AACD, Rede Lucy Montoro e no nosso Centro de Reabilitação.
Jandira – centro de reabilitação 
Osasco – avaliação clínica com ortopedista, avaliação diagnóstica, reabilitação física com fisioterapeuta e reabilitação na AACD. Há a concessão de órteses e próteses motoras. 
Pirapora do Bom Jesus – acompanhamento por ortopedista, fisioterapeuta, faz atendimento domiciliar, escola especial e, se necessário, há o encaminhamento para referências externas.
Santana de Parnaíba – a atenção básica e especializada se divide na assistência a esta modalidade de deficiência, considerando que a rede dispõe de especialistas como fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo nas Unidades Básicas de Saúde. Casos mais complexos são encaminhados para o Ambulatório de Especialidades. Realiza a concessão de órteses e próteses.

5.2.4. ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
Barueri – oferta acompanhamento em neurologia adulto e infantil no Ambulatório de Especialidades, psiquiatria e psicologia no CAPS adulto e infantil e, algumas UBS, na existência de comorbidade. Realiza avaliação cognitiva interdisciplinar e com a aplicação de testagem neuropsicológica para fechamento diagnóstico. Exames complementares como EEG em vigília e EEG com sedação. Oferta também de oficinas sócio-ocupacionais e suporte para a educação inclusiva. Oferta de atendimento odontológico em âmbito hospitalar.
Carapicuíba – oferta atendimento de odontologia, CAOS adulto e infantil, psiquiatria, neurologia, fonoaudiologia, serviço social, Programa de Atendimento Domiciliar. 
Itapevi – Avaliação e diagnóstico da neurologia e exames complementares encaminhados para a regulação. Os exames psicológicos são realizados pela APAE e no Centro de Reabilitação pela Psicologia. Terapias são realizadas no Centro de Reabilitação, Amador Bueno e Cardoso - psicologia, psiquiatria, fonoaudiologia e terapia ocupacional. Para a odontologia no centro de Reabilitação são atendidos preferencialmente.
Jandira – avaliação e tratamento dos pacientes encaminhados pela rede. Somente o infantil, há o tratamento de detecção precoce e atendimento. Atendimento odontológico (CEO). Coleta de dados de avaliação dos profissionais referente à Classificação Internacional de Funcionalidade – CIF.
Osasco – avaliação clinica com neurologista e exames de neurologia.
Pirapora do Bom Jesus – acompanhamento de psicologia e psiquiatria, Escola de Educação Especial, encaminhamentos para referências externas, se necessário.
Santana de Parnaíba – são realizadas avaliações e acompanhamento multiprofissional pelo CAPS.
5.2.5. ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO 
Barueri – acompanhamento ambulatorial no CAPS adulto e infantil. Consultas em neurologia infantil e adulto, quando necessárias. Oferta também de oficinas sócio-ocupacionais para casos leves e suporte para a educação inclusiva. Oferta de atendimento odontológico em âmbito hospitalar.

Carapicuíba – oferta atendimento de odontologia, no CAPS adulto e infantil, na Casa do adolescente, psicologia, neurologia, fonoaudiologia, serviço social.
Itapevi – Referência CAPS Infantil e Atendimento multiprofissional com terapeuta ocupacional e fonoaudiologia no centro de reabilitação e Amador Bueno na abordagem de linguagem e atividades de vida diária. Para os casos adultos estudar-se-á com a gestão destes casos. 
Jandira – faz detecção precoce e estimulação deste grupo. A coordenação de saúde mental do município está em entendimento com o CAPS infantil de Barueri para acolhimento desta população. 
Osasco – avaliação clínica com o pediatra e /ou psiquiatra, atendimento especializado na CAPS adulto e infantil.
Pirapora do Bom Jesus – referencia.
Santana de Parnaíba – são realizadas avaliações e acompanhamento multiprofissional pelo CAPS.


5.2.6. ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E DEFICIÊNCIA VISUAL 
Barueri – oferta consultas e cirurgias (somente catarata, por meio de contratos) e concessão de equipamentos de tecnologia assistiva (lentes de contato especiais, bengala, lupa e prótese ocular).
Carapicuíba – oferta atendimento de odontologia, oftalmologia, fonoaudiologia, pediatria, psicologia, serviço social e outras especialidades.
Itapevi – consulta por especialidades a oftalmologia, quanto a estimulação precoce cinestésica e de linguagem para as atividades de vida diária está sob projeto piloto com terapeuta ocupacional e fonoaudiologia. Há atendimento de alguns casos no LARAMARA e por meio da regulação municipal alguns pela Rede Lucy Montoro. Os profissionais neste nível de atenção não tem proficiência em BRAILLE para a dinâmica da terapêutica.
Jandira – diagnostica e referencia 
Osasco – avaliação clinica com oftalmologista 
Pirapora do Bom Jesus – diagnostica e referencia.
Santana de Parnaíba – conta com avaliações em oftalmologias e encaminha para referências externas.

5.3.ATENÇÃO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, E HOSPITALAR

5.3.1. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NOS MUNICÍPIOS 
Barueri – oferta os serviços de urgência e emergência em cinco pronto-atendimentos (PAA, PAI, Pronto Socorro do Mutinga, do Parque dos Camargos e do Engenho Novo, sendo os três últimos, terceirizados). A equipe técnica refere necessidade de saber LIBRAS para melhor comunicação com os pacientes.
Carapicuíba – possui preferência no atendimento 
Itapevi – Atendimento prioritário à pessoa com deficiência na urgência e emergência, com sinalização na recepção e triagem. Não há proficiência em Libras e BRAILLE pelos profissionais destas unidades e os equipamentos requer revisão ergonômica para alguns casos para transferência e melhor acomodação em leito.
Jandira – sem dados 
Osasco – atendimento nos prontos-socorros, HRO e HMO.
Pirapora do Bom Jesus – urgências clínicas no PA municipal.
Santana de Parnaíba – não se faz diferenciação entre pacientes com deficiência ou não. O suporte básico de vida é garantido a todos, apesar do treinamento das equipes não serem suficientes para as diferentes especificidades.

Quadro 07 – Serviços de urgência responsáveis pelo acolhimento, classificação de risco e assistência às pessoas com deficiências. 

	Municípios
	
	Equipamentos de Saúde

	Barueri
	Sim
	Pronto Atendimento Infantil, Pronto Atendimento Adulto e 3 Terceirizados sendo que a classificação de risco ainda em fase de implantação. Apenas PS Engenho Novo já utiliza classificação de risco

	Carapicuíba
	Sim 
	Pronto Atendimento Central e Pronto atendimento infantil e pronto atendimento Vila Dirce

	Itapevi
	Sim
	Pronto Atendimento Central, Amador Bueno e Cardoso. Não há protocolo de classificação de risco implantado.

	Jandira
	Sim 
	Hospital Municipal de Jandira

	Osasco
	Sim 
	Hospital Antonio Giglio

	Pirapora do Bom Jesus
	Sim 
	Pronto Atendimento  Municipal

	Santana de Parnaíba
	Sim
	PAM Santa Ana e o PAM Fazendinha e utilizam classificação de risco


Fonte. Dados fornecidos pelos Municípios

A maioria dos Prontos Socorros não tem classificação de risco com exceção de Santana de Parnaíba e Barueri.
5.3.2.ESTRUTURA HOSPITALAR 
5.3.2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA HOSPITALAR DA REGIÃO ROTA DOS BANDEIRANTES 
Quadro 08 – Características do Componente Atenção Hospitalar, Hospitais Públicos e Filantrópicos na RRAS 5
	Municípios
	Barueri
	Carap.
	Itapevi
	Jandira
	Osasco
	Pirapora do Bom Jesus
	Santana de Parnaíba

	Hospital Geral
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	 Não
	Não

	Hospital Especializado Tipo I
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	 Não
	Não

	Hospital Especializado Tipo II
	Não
	Não
	Não
	Não
	Não
	 Não
	Não


Fonte: Dados informados pelos municípios
Os municípios de Barueri, Jandira e Osasco dispõem de Hospitais Gerais municipais. Carapicuíba e Itapevi tem hospitais estaduais sob gestão estadual. Apesar de constar no CNES como tendo leitos hospitalares, Santana de Parnaíba refere que os leitos não estão ainda ativados devidamente. O Hospital de Jandira ainda não está funcionando plenamente.
5.3.2.2 CARACTERIZAÇÃO DAS MATERNIDADES DA REGIÃO ROTA DOS BANDEIRANTES EM RELAÇÃO À TRIAGEM NEONATAL.
MATERNIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS 
Quadro 09 – Maternidades que realizam Triagem Neonatal (exames do pezinho, orelhinha e olhinho)
	Hospitais e Maternidades que realizam Triagem Neonatal: exames do pezinho, orelhinha e olhinho

	Hospitais e Maternidades Públicos
	CNES
	Município

	Hospital Geral de Carapicuíba (Estadual)
	2792168
	Carapicuíba

	Hospital Geral de Itapevi (Estadual)
	2078104
	Itapevi

	Hospital e Maternidade Amador Aguiar (Municipal)
	8036
	Osasco

	Hospital Municipal de Barueri – Dr. Francisco Moran
	6095666
	Barueri

	Pronto Socorro e Maternidade Municipal – Nair Fonseca Leitão Arantes
	2082209
	Barueri

	Hospitais e Maternidades Particulares
	CNES
	Município

	Hospital e Maternidade Hospitalis
	32712591
	Barueri

	Hospital Alpha Med
	2083191 
	Carapicuíba

	Hospital e Maternidade Nova Vida
	6445365
	Itapevi

	Hospital e Maternidade Sino Brasileiro
	5101654
	Osasco

	Hospital e Maternidade Renascença
	2078171
	Osasco

	Hospital Cruzeiro do Sul
	2079887
	Osasco

	Hospital e Maternidade Nossa Senhora de Fátima
	6403069
	Osasco


Fonte: Dados informados pelos municípios
Com relação às intervenções de prevenção às deficiências no período neonatal, deve-se salientar que as maternidades públicas ou privadas realizam, regularmente, os Testes de Triagem Neonatal, como: do Pezinho, Orelhinha e Olhinho.

5.3.2.3 ATENÇÃO À SAÚDE BUCAL E REFERENCIAS 
Quadro 10 – Assistência Odontológica – Centros Cirúrgicos utilizados como referência para o atendimento odontológico de pessoas com deficiência

	Centros Cirúrgicos utilizados como referência para o atendimento odontológico de pessoas com deficiência

	Centros Cirúrgicos – RRAS 5 
	CNES
	Município

	Hospital Municipal de Barueri – Dr. Francisco Moran
	6095666
	Barueri

	Centro de Reabilitação
	2057514
	Itapevi

	Hospital Geral de Carapicuíba 
	2792168
	Carapicuíba


Fonte: Dados informados pelos municípios


Quanto à assistência odontológica sob sedação, ainda tem muitas dificuldades na região, sendo que a maior parte dos municípios encaminha também para o AME Barradas. Este procedimento é considerado importante gargalo na RRAS 5.  Todos os municípios têm atendimento odontológico para pessoas com deficiências leves 

5.4. TRANSPORTE SANITÁRIO E ATENDIMENTO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Barueri – dispõe de oito veículos de transporte adaptado para pacientes com uso de cadeira de rodas (dois veículos da Secretaria de Saúde e seis da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência). Necessita de ampliação da frota de veículo adaptado e de uma ambulância adaptada. Está em fase de acertos para definir fila única para atendimento da demanda e assim otimizar o transporte. Pacientes que não utilizam cadeira de rodas ou os que possuem quadros específicos utilizam o transporte social para os encaminhamentos externos ou mesmo os municipais.  Em Barueri, a isenção tarifária para pessoa com deficiência no transporte coletivo municipal é garantida por meio de legislação específica que referencia acompanhante e período para revalidação dos documentos comprobatórios. 
Carapicuíba – caso necessário usam transporte sanitário ou isenção tarifária.  
Itapevi – dispõe de 3 carros sociais na saúde, indica-se aquisição de 2 transportes adaptados para fila de espera. É por ordem de solicitação do paciente/terapeuta. 
Jandira – transporte adaptado para tratamento ambulatorial. Necessita de ampliação da frota de veículo adaptado.
Osasco – transporte realizado por carro social ou ambulância, quando necessário. 
Pirapora do Bom Jesus – não possui transporte adaptado para cadeirante. Oferece transporte para referências internas e externas. 
Santana de Parnaíba – não possui transporte adaptado para cadeirante. Usa carro social e, quando necessário, devido problema de deambulação, usa a ambulância. O transporte social está sob a responsabilidade da Secretaria de Transportes e as ambulâncias com a Secretaria de Saúde, os dois sistemas se comunicam conforme a necessidade. O transporte sanitário é muito solicitado para os encaminhamentos entre as referências internas como CAPS, Hospital Santa Ana e o Centro de Especialidades Parnaibano (CEP). 
Quadro 11 – Transporte Sanitário e a pessoa com deficiência na região de Saúde RRAS 5
	MUNICÍPIO
	
	TIPO DE TRANSPORTE

	Barueri
	Sim
	O transporte por carro social, ambulância ou por 02 veículos adaptados (saúde) e 06 veículos adaptados (SDPD). 

	Carapicuíba
	Sim 
	O transporte por carro social ou ambulância, quando necessário.

	Itapevi
	Sim
	O transporte por 03 carros sociais ou ambulância, quando necessário.

	Jandira
	Sim 
	Transporte adaptado municipal e ambulância.

	Osasco
	Sim 
	O transporte por carro social, ambulância ou veiculo adaptado da CMTO.

	Pirapora do Bom Jesus
	 Sim
	O transporte por carro social ou ambulância, quando necessário.

	Santana de Parnaíba
	Sim
	O transporte por carro social ou ambulância, quando necessário.


Fonte: Dados informados pelos municípios


Deve-se salientar que o transporte sanitário adaptado ou comum é destinado para a condução da pessoa com deficiência aos pontos de atenção à saúde nos municípios e no entorno.
5.5. REFERÊNCIAS SOB GESTÃO ESTADUAL- RRAS 5
Os Serviços sob Gestão Estadual descritos assistem aos munícipes referenciados através das Centrais de Regulação Municipal / RRAS 5 – Rota dos Bandeirantes, com pactuação no Grupo Técnico de Regulação, e  atuam de forma a complementar a assistência municipal prestada.
5.5.1.REABILITAÇÃO FÍSICA 
	INSTITUIÇÃO
	REGIÃO DE ABRANGÊNCIA

	AACD/Osasco - Habilitação em Medicina Física e Reabilitação/MS
	Avaliação – Reabilitação / Dispensação de equipamentos ortopédicos - RRAS 5

	Rede Lucy Montoro – Unidades Lapa (síndrome de down e hemofilia), Umarizal e Vila Mariana (infantil de 0 a 06 anos e 11 meses)
	RRAS 5 – vagas disponibilizadas na CROSS

	Instituto Lucy Montoro – Unidade Morumbi internação e infantil ambulatorial, faixa etária de 0 a 06 anos e 11 meses, e de 0 a 14 anos, com protocolos específicos.
	Hospital Regional de Osasco e ambulatórios de outras Unidades da Rede.


· AACD/ Osasco, vagas serão disponibilizadas via Sistema CROSS, processo em discussão, com protocolo estabelecido. 

· Rede Lucy Montoro: Unidades Lapa, Umarizal, Vila Mariana, tem suas vagas sob regulação através do sistema CROSS, a fim de complementar o protocolo da AACD / Osasco.  

·  Instituto Lucy Montoro – Unidade Morumbi realiza atendimento de internação, seguindo protocolo estabelecido, por exemplo: trauma raquimedular, pós AVC, traumato ortopedia, etc. 
As vagas são disponibilizadas através do sistema CROSS aos Hospitais de Traumato/Ortopedia da Região – Hospital Regional de Osasco, os quais seguem critérios para agendamento com o preenchimento de relatório de triagem(internação), pelo profissional médico do Hospital, com orientação ao atendimento na Instituição.

Ação:- discutir em todas as estâncias a integração das Unidades objetivando funcionamento em Rede; - disponibilização da oferta através do sistema CROSS, dos serviços ainda não inseridos.

5.5.2. DISPENSAÇÃO DE BOLSAS DE COLOSTOMIA
Na RRAS 5 a dispensação é realizada pelos seguintes serviços:

	Instituição
	Região de Abrangência

	Hospital Regional de Osasco/SES

Hospital Darcy Vargas
	Atendimento aos sete municípios que compõem a RRAS 5. 

Atendimento infantil não regionalizado 


Para recebimento das bolsas de colostomias, os usuários são encaminhados pelas UBS, Ambulatórios de Especialidades e Hospitais privados e públicos, e passam por triagem da equipe de ostomia do serviço de referência sem vaga regulada.

A reversão cirúrgica, nem sempre é efetuada no mesmo serviço que foi realizado o estoma, o que reforça a necessidade de implementação de um fluxo de retorno ao Hospital de origem ou outros. 

Ação: A SES/GTAE- Grupo Técnico de Ações Estratégicas realiza no momento um estudo para aprimorar fluxos regulatórios no atendimento à linha de cuidado. 

5.5.3.REABILITAÇÃO AUDITIVA

	Instituição
	Região de Abrangência

	HC – Instituto Reouvir
	Avaliação/Dispensação de Prótese Auditiva para RRAS 5


· Oferta Disponibilizada através do sistema CROSS, especialidade otorrinolaringologia – Reabilitação Auditiva – Triagem.
Ação: discutir nas instâncias a integração da Unidade objetivando funcionamento em Rede.


5.5.4. OUTRAS ESPECIALIDADES ASSOCIADAS À REABILITAÇÃO AUDITIVAS DISPONIBILIZADAS
Implante Coclear – os procedimentos de implante coclear são realizados através dos Hospitais São Paulo, das Clinicas da FMUSP e Santa Casa de São Paulo; acesso pela especialidade otorrinolaringologia, nos ambulatórios dos serviços, com processo de inserção na CROSS, com vagas disponibilizadas aos Serviços Especializados.  

Ação: discutir em todas as instâncias a integração das Unidades objetivando funcionamento em Rede.
OBS. Especialidades mais específicas estão em reserva técnica no Núcleo de Regulação/DRS I, a serem solicitadas pelas Centrais de Regulação Municipais, quando necessário, e/ou a pactuar no Grupo Técnico de Regulação, na Região.   
5.5.5. REABILITAÇÃO VISUAL
Cirurgia de catarata/glaucoma congênita e Retinopatia da Prematuridade

	Instituição
	Oferta disponibilizada

	*Santa Casa São Paulo 
	visão sub normal, retinopatia da prematuridade

	Hospital das Clinicas -ICHC 
	glaucoma congênita e visão sub normal 

	Hospital São Paulo
	retinopatia da prematuridade

	AME Zona Leste
	Glaucoma congênita


*Apenas a Santa Casa de São Paulo encontra-se habilitada na Rede de Reabilitação Visual - Portaria MS/GM 3128/24/03/2008 e realiza atendimento de Oftalmologia Visão Sub Normal – oferta no Sistema CROSS, através de reserva técnica.
5.5.6. REABILITAÇÃO INTELECTUAL
Genética Médica - atendimentos realizados nos seguintes serviços: Santa Casa de São Paulo, Hospital São Paulo e AME Zona Leste, estão sob regulação, disponibilizadas através do Sistema CROSS; em reserva técnica, devido à oferta especifica e reduzida.
5.5.7. TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO – TEA 

Com base na sentença do Processo da Ação Civil Pública nº 001053.00.027139-2 controle 1679/2000, da 6ª Vara da Fazenda Pública, movida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que condenou a Fazenda Pública do Estado de São Paulo a arcar com as custas integrais do Tratamento Especializado, em regime integral ou não, dos autistas residentes no Estado de São Paulo. Defensoria Pública.
Inciaremos debates com a rede de saúde mental para que possamos fazer a referência aos CAPSi da municipalidade que já o tem e àqueles que não tem serão pactuados após análise dos municípios da proximidade.
5.5.7.DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA 
Assistência Odontológica com sedação  

· AME Barradas, disponibilizado através do sistema CROSS, reserva técnica.

· Odontologia com Anestesia (Assistida) no AME BOURROUL, disponibilizado através do sistema CROSS, reserva técnica. (Inserir em todas as modalidades de deficiência ou abrir campo específico de odontologia)
Ação: Integrar os serviços que ainda não estão sob regulação à Rede.

Genética Médica - atendimentos realizados nos seguintes serviços: Santa Casa de São Paulo, Hospital São Paulo e AME Zona Leste, estão sob regulação, disponibilizadas através do Sistema CROSS; em reserva técnica, devido à oferta especifica e reduzida.
 5.5.8. OUTROS SERVIÇOS/AMBULATÓRIO
Na RRAS 5 os serviços relacionados abaixo, disponibilizam vagas através do Sistema CROSS, pactuado no Grupo Técnico de Regulação:

- Hospital Carapicuíba / OSS 

Consultas: Ortopedia (joelho, ombro, pé, quadril, trauma)   

Exames: tomografia c/ contraste e tomografia c/sedação 

-Hospital de Itapevi /OSS

Consultas: ortopedia, ortopedia (joelho), neurologia

Exames:  RX contrastado, tomografia, USG dopller 
- AME Carapicuiba

Consultas:neurologia,oftalmo,oftalmo (glaucoma),ortopedia (joelho,mão, ombro, trauma, otorrinololaringologia)

Exames : audiometria, campimetria, nasofibroscopia, eletroencefalograma (com e sem sedação), eletroneuromiografia, paquimetria, USG ocular, USG Dopller, USG Morfológico. 

- AME Itapevi
Consultas: oftalmologia; acupuntura, fisioterapia, neurologia, odonto buco maxilo, oftalmologia, otorrinolaringologia, reumatologia.

Exames: audiometria/imitanciometria, Bera, densitometria óssea, eletroencefalograma, eletroneuromiografia, emissões acústicas, nasofibroscopia, otoneurológicos, RX c/ laudo, radiografia panorâmica s/ laudo. 

5.5.9 ESTRUTURA DE SERVIÇOS PARA PACIENTES OSTOMIZADOS 

A organização da Rede de Atenção Básica nos municípios e sua interface com a atenção à saúde da pessoa com deficiência e pacientes ostomizados.

A RRAS 5 conta com o atendimento às pessoas ostomizadas no Hospital Regional de Osasco, que fornece as bolsas e faz o acompanhamento regular de todos os casos.

Quadro 12 – Atendimento às pessoas ostomizadas na RRAS 5
	Municípios
	Referencia

	Barueri
	HOSPITAL REGIONAL DE OSASCO

	Carapicuíba
	

	Itapevi
	

	 Jandira
	

	Osasco
	

	Pirapora do Bom Jesus
	

	Santana de Parnaíba
	


A maioria dos pacientes é encaminhada diretamente ao Hospital Regional de Osasco, as redes municipais fazem o acompanhamento quando necessário e encaminham ao HRO. Pacientes acamados são atendidos pelo PAD ou serviço similar quando solicitado.  Os municípios não referem dificuldades no atendimento destes casos.
5.6 REFERÊNCIAS SOB GESTÃO MUNICIPAL


5.6.1 ATENDIMENTO ESPECIALIZADO PARA DEFICIENCIA VISUAL 
Quadro 13 – Serviços municipais e outros relacionados à modalidade de Deficiência Visual na RRAS 5
	Modalidade Deficiência Visual

	Municípios
	Serviços Municipais
	Outros 

(Privado, Filantrópico, ONG, OS)

	
	Clínico
	Reabilitação
	Clínico
	Reabilitação

	Barueri
	Ambulatório de Especialidades
	Não 
	Serviço Terceirizado
	ADEVA e Hípica Santa Terezinha (convênios)

	Carapicuíba
	Ambulatório de Especialidades
	 Não
	Não 
	Não 

	Itapevi
	Não 
	Não
	Não
	Laramara

	Jandira
	 Não
	Não 
	Não 
	Não 

	Osasco
	Ambulatório de Especialidades 
	Não 
	 Não
	 Não

	Pirapora do Bom Jesus
	-
	 Não
	Não
	Não 

	Santana de Parnaíba
	USA Fazendinha  e no                         Centro de Especialidades Parnaibano
	Não
	Não 
	Não 


FONTE – municípios 

A oferta quando existente é aquém do necessário e, em outros não dispõe de referencias formais, apenas informais dependendo das relações que se estabelecem entre os trabalhadores da saúde e alguns serviços. Esta modalidade é a mais carente na região. 

5.6.2. ATENDIMENTO ESPECIALIZADO PARA DEFICIENCIA AUDITIVA 
Quadro 14 – Serviços municipais e outros relacionados à modalidade de Deficiência Auditiva na RRAS 5
	Modalidade Deficiência Auditiva

	Municípios
	Serviços Municipais
	Outros
 (Privado, Filantrópico, ONG, OS)

	
	Clínico
	Reabilitação
	Clínico
	Reabilitação

	Barueri
	Ambulatório de Especialidades e Hospital Municipal de Barueri 
	SDPD – Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência *
	 Programa Reouvir – Hospital das Clínicas 
	Não 

	Carapicuíba
	Cetro de Especialidades Médicas (CEM) 
	Sim
	Programa Reouvir – 

Hospital das Clínicas 
	Não 

	Itapevi
	Centro de Reabilitação COHAB II
	Centro de Reabilitação COHAB II 
	Programa Reouvir – Hospital das Clínicas  
	Não 

	Jandira
	 Não
	 Não
	Programa Reouvir – Hospital das Clínicas   
	Não 

	Osasco
	Ambulatório de Especialidades 
	Não 
	Programa Reouvir – Hospital das Clínicas   
	Não 

	Pirapora do Bom Jesus
	Não 
	Não 
	Programa Reouvir – Hospital das Clinicas 
	Não

	Santana de Parnaíba
	 USA Fazendinha, USA Parque Santana e USA São Pedro
	Não
	Programa Reouvir – Hospital das Clinicas 
	Não


* Em Barueri está em estudos a unificação de serviços, passando toda a assistência da SDPD para o CER III, quando implantado.


5.6.3 SERVIÇOS ESPECILAIZADOS NA ATENÇÃO A DEFICIENCIA FISICA 
Quadro 15 – Serviços municipais e outros relacionados à modalidade de Deficiência Física na RRAS 5 
	Modalidade Deficiência Física

	Municípios
	Serviços Municipais
	Outros
 (Privado, Filantrópico, ONG, OS)

	
	Clínico
	Reabilitação
	Clínico
	Reabilitação

	Barueri
	Ambulatório de Especialidades e Hospital Municipal de Barueri 
	Centro de Saúde Funcional II(futuro CERIII) e Hosp. Mun. de Barueri 
	AACD Osasco 
	AACD de Osasco e Hípica Santa Terezinha (convênios)

	Carapicuíba
	Centro de Especialidades Médicas (CEM), Setor de Fisioterapia e UBS Vila Dirce 
	 Setor de Fisioterapia
	 AACD de Osasco
	AACD de Osasco 

	Itapevi
	Ambulatório de Especialidades
	 Centro de Reabilitação Cohab II, UBS Nicanor, UBS Cardoso, Amador Bueno e Cohab I.
	Rainha da Paz em Santana de Parnaíba,
AACD de Osasco
	Rainha da Paz em Santana de Parnaíba,

AACD de Osasco 

	Jandira
	USE II “Maria Alves Costa”
	USE II “Maria Alves Costa”
	 AACD de Osasco
	 APAE de Jandira

AACD de Osasco

	Osasco
	 Policlínica Zona Norte
	 Policlínica Zona Norte 
	AACD de Osasco
	 AACD de Osasco

	Pirapora do Bom Jesus
	Não 
	Não 
	AACD de Osasco 
	AACD de Osasco

	Santana de Parnaíba
	 USA Fazendinha, USA Parque Santana e USA São Pedro 
	 USA Fazendinha, Parque Santana e São Pedro 
	AACD de Osasco
	AACD de Osasco


FONTE- municípios 
Obs. A Oficina Ortopédica da AACD-Osasco oferece aos Municípios da Rota dos Bandeirantes o Serviço de Órteses, Próteses e Meios Auxiliares de Locomoção (OPM)

5.6.4 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ATENÇÃO A DEFICIENCIA INTELECTUAL 

Quadro 16 – Serviços municipais e outros relacionados à modalidade de Deficiência Intelectual na RRAS 5
	Modalidade Deficiência Intelectual

	Município
	Serviços Municipais
	Outros
 (Privado, Filantrópico, ONG, OS)

	
	Clínico
	Reabilitação
	Clínico
	Reabilitação

	Barueri
	Ambulatório de Especialidades
	Centro de Saúde Funcional II
	Não
	APAE de Barueri e Hípica Santa Terezinha (convênios)

	Carapicuíba
	Ambulatório de Especialidades


	UBS com especialidades – Fonoaudiologia e Psicologia
	APAE de Carapicuíba, ONG Projeto Oficina, Instituto Cisne
	APAE de Carapicuíba, ONG Projeto Oficina, Instituto Cisne

	Itapevi
	UBS Nicanor
	Centro de Reabilitação COHAB II e UBS Amador Bueno
	APAE de Itapevi
	APAE de Itapevi

	Jandira
	USE II Maria Alves Costa
	USE II Maria Alves Costa
	Não
	APAE de Jandira

APAE de Itapevi

	Osasco
	Policlínica Zona Norte
	Não
	Não
	Não

	Pirapora do Bom Jesus
	Não
	Não
	Não
	Não

	Santana de Parnaíba
	USA Fazendinha, Parque Santana e São Pedro
	USA Fazendinha, Parque Santana e São Pedro
	Não
	APROEX e Rainha da Paz


Fonte – municípios 

5.6.5 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ATENÇÃO A DEFICIENCIA MULTIPLA 

Quadro 17 – Serviços municipais e outros relacionados à modalidade de Deficiência Múltipla na RRAS 5
	Modalidade de Deficiência Múltipla

	Município
	Serviços Municipais
	Outros
 (Privado, Filantrópico, ONG, OS)

	
	Clínico
	Reabilitação
	Clínico
	Reabilitação

	Barueri
	Ambulatório de Especialidades
	Centro de Saúde Funcional II
	Não
	AACD de Osasco, APAE de Barueri e Hípica Santa Terezinha (convênios)

	Carapicuíba
	Centro de Especialidades Médicas (CEM)
	Centro de Especialidades Médicas

Ambulatório de Fisioterapia
	Não
	AACD de Osasco

APAE Carapicuíba

ONG – Projeto OFICINA,

Instituto Cisne

	Itapevi
	UBS Nicanor
	Centro de Reabilitação COHAB II, UBS End. Cardoso e UBS Amador Bueno
	Não
	AACD de Osasco

Laramara
ABC Rainha da Paz


	Jandira
	USE II Maria Alves Costa
	USE II Maria Alves Costa
	Não
	AACD de Osasco
ABC Rainha da Paz

	Osasco
	Policlínica Zona Norte
	Policlínica Zona Norte,

Ambulatório de Fisioterapia
	Não
	AACD de Osasco

	Pirapora do Bom Jesus
	Não
	Não
	Não
	AACD de Osasco

	Santana de Parnaíba
	USA Fazendinha  Parque Santana e São Pedro  e CEP
	Centro de Fisioterapia
	Não
	AACD de Osasco

ABC Rainha da Paz


Fonte- municípios 
5.6.6 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ATENÇÃO AO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
Quadro 18 – Serviços municipais e outros relacionados ao Transtorno do Espectro do Autismo na RRAS 5
	Modalidade Transtorno do Espectro do Autismo

	Município
	Serviços Municipais
	Outros
 (Privado, Filantrópico, ONG, OS)

	
	Clínico
	Reabilitação
	Clínico
	Reabilitação

	Barueri
	Ambulatório de Especialidades e Centro de Atenção Psicossocial
	Centro de Atenção Psicossocial 
	Não 
	APAE de Barueri e Hípica Santa Terezinha (convênios)

	Carapicuíba
	Ambulatório de Especialidades, Centro de Atenção Psicossocial e Unidade Básica de Saúde
	Centro de Atenção Psicolossocial I
	Não 
	APAE de Carapicuíba 

ONG – Projeto OFICINA, 

Instituto Cisne

	Itapevi
	UBS Nicanor, Centro de Reabilitação, Centro de Atenção Psicossocial I e Unidades de Saúde
	Centro de Atenção Psicossocial I e Centro de Reabilitação COHAB II
	 Não
	Não

	Jandira
	USE II Maria Alves Costa
	USE II Maria Alves Costa
	Não 
	Não  

	Osasco
	Ambulatório de Especialidades, Centro de Atenção Psicossocial e Unidade Básica de Saúde 
	Centro de Atenção Psicossocial 
	 Não
	Não 

	Pirapora do Bom Jesus
	Não 
	Não 
	Não 
	Não 

	Santana de Parnaíba
	Centro de Atenção Psicossocial infantil e adulto 
	Centro de Atenção Psicossocial
	 Não
	Não 


Fonte- municípios 
5.7.ATUAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Quadro 19 – Existência de Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

	Município
	

	Barueri
	Sim

	Carapicuíba
	 Sim

	Itapevi
	Em andamento

	Jandira
	  Não

	Osasco
	Sim

	Pirapora do Bom Jesus
	 Não

	Santana de Parnaíba
	Sim


Foi recomendado durante as discussões do grupo condutor regional, a importância de cada município implantar seu conselho municipal  dos direitos da pessoa com deficiência para ajudar a organizar a rede de atenção, trabalhar com a prevenção e promoção à saúde e também avançar nas propostas de organização social. 
CAPITULO VI- PLANO DE AÇÃO EM CADA COMPONENTE DE ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA


As ações a serem programadas na atenção básica englobam aspectos de acessibilidade, capacitação profissional, implantação de protocolos de acesso e monitoramento, integração das redes de atenção, ampliação do número de profissionais da área de saúde, conforme descrito abaixo. As atividades propostas foram baseadas nos nós críticos identificados pelo grupo condutor regional e as propostas de adequação foram colocadas pelos representantes dos municípios após discussões locais.
 Rol de problemas identificados na atenção básica que obstaculizam a plena implantação da rede na Região de saúde Rota dos Bandeirantes, 2015  

 Componente - Atenção básica 

· Acessibilidade inadequada 

· Ausência de gestão do cuidado e de protocolos / linhas de cuidado 

· Numero insuficiente de equipes de apoio

· Numero insuficiente de agentes comunitários 

· Profissionais não habilitados para o cuidado da pessoa com deficiência 

· Fragilidade das redes quanto às articulações intersetoriais 

· Fragilidade na atenção domiciliar 

Componente –Atenção especializada 

· Serviços pulverizados ou inexistentes 

· Acessibilidade inadequada 

· Ausência de educação permanente dos profissionais 

· Déficit de concessão de órteses e próteses 

· Ausência de referencias e exames específicos à pessoa com deficiência junto aos sistemas de regulação 
· Ausência de serviços especializados nas modalidades não contempladas na região 

Componente – Atenção hospitalar, urgência e emergência 

· Acolhimento inadequado à pessoa com deficiência 

· Ausência de leitos de cuidados prolongados 

· Ausência de ofertas pactuadas para acesso aos hospitais de reabilitação 

Componente – Transporte sanitário 

· Numero reduzido de transporte sanitário comum na região

· Numero reduzido de transporte sanitário adaptado na região

· Critério pouco definido para o uso de transporte sanitário comum e adaptado 

· Profissionais de transporte sanitário não capacitados para o manejo das pessoas com deficiência 


6.1. ATENÇÃO BÁSICA
Quadro 20 – Ações a serem Programadas /Acessibilidade Inadequada
	MUNICIPIO
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	Ações de acordo com o relatório da comissão de acessibilidade
	Municipal
	
	X
	

	CARAPICUIBA
	Reformar, ampliar e/ou adaptar as UBS de acordo com as normas técnicas vigentes. Alinhar com as pactuações do governo com Plano Viver sem Limite.
	Federal (Requalifica UBS, PAC II e Programas) e Municipal
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	a) Criação da comissão de estudo para acessibilidade (Viver Sem Limites). 

b) De acordo com a avaliação e identificação das necessidades de acessibilidades dos postos serão planejadas anualmente, as adaptações de acesso como: criação de rampa de acesso, adequação de banheiro, corredores e consultórios (médicos e especialidades terapêuticas). 
	Municipal
	X (a)
	X (b)
	X (b)

	JANDIRA
	Visitar, avaliar e identificar as necessidades de reformas ou implantação de acessibilidade nas Unidades Básicas de Saúde.      Unidades: Analândia, Fátima, Sagrado e Vale do Sol - 2015.                         Unidades - Ouro Verde e Gabriela – 201
	Municipal e Estadual
	X
	X
	

	OSASCO
	Mudanças de processos de trabalho pra garantir atendimento da pessoa com deficiência na atenção básica.
	Municipal
	X
	X
	

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	Reforma do PSF1 construção PSF 3 e um novo PSF no P. Payol.
	Estadual
	X
	X
	X

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Articular um plano conjunto com os setores de engenharia médica, arquitetura predial urbana e grupo condutor local do município para melhorar acessibilidade e sinalização das unidades básicas de saúde; b) Apresentar o plano para as instâncias executivas, secretaria de saúde, de administração e de obras, para análise de custos e prazos; c) Com a aprovação do plano, fiscalizar a execução de obras e prazos. 
	Municipal
	X (a)
	X (b)
	X (c)

	Fonte de financiamento – municipal, estadual, federal. 
	
	
	


	Quadro 21 – ações a serem programadas/ ausência de gestão do cuidado e de 

                      protocolos/linhas de cuidado

	MUNICIPIOS
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) construir as linhas de cuidado das deficiências auditiva, física,intelectual e TEA

 b) elaborar os protocolos de cada ponto de atenção definido pela linha de cuidado

 c) qualificação dos profissionais 
	Municipal
	etapa a) e etapa b) e etapa c)
	monitoramento e adequação
	monitoramento e adequação

	CARAPICUIBA
	 Elaboração e implantação de linhas de cuidados das modalidades de deficiência física, auditiva, intelectual e TEA nos Grupos Condutores RAPS e Rede de Atenção à pessoa com Deficiência e protocolos integrados com as demais redes.
	Municipal
	X
	Acompanhamento Permanente das ações
	Acompanhamento Permanente das ações

	ITAPEVI
	Formação de núcleo de educação permanente para capacitação para os níveis de atenção e a elaboração de protocolos integrados. Informatização da rede de saúde.
	Municipal e NEPHO
	X
	X
	X

	JANDIRA
	Capacitação das equipes (agentes comunitários de saúde, enfermeiros e médicos) contemplando a prevenção e atendimento à pessoa com deficiência na Estratégia Saúde da Família. Discussão com a Vigilância Epidemiológica na prevenção do Tracoma e Hanseníase.                                       Rede Cegonha-fortalecer ações no Comitê de Mortalidade Infantil.
	Municipal, Estadual e Federal
	X
	X
	X

	OSASCO
	-Ter as linhas de cuidado e protocolos clínicos implantados que possam orientar a atenção à saúde das pessoas com deficiência.
	Municipal 


	X
	X
	

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	- Mobilizar as equipes técnicas dos serviços de saúde para elaboração e implantação de linhas de cuidado e protocolos integrados com as demais redes.
	Municipal 
	
	
	X

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Buscar a articulação, com o envolvimento do grupo de educação continuada do município, dos setores principais de atenção primária com a atenção secundária para encaminhamento célere das demandas dos pacientes portadores de deficiência; b) Treinamento do pessoal de atenção primária, por meio de cursos e palestras, no cuidado à pessoa com deficiência e suas especificidades.
	Municipal 
	etapa a)
	etapa b)
	


Fonte de financiamento – municipal, estadual, federal.
Quadro 22– ações a serem programadas/ número insuficiente de equipes de apoio
	MUNICÍPIO
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) garantir equipes de apoio formado por psicólogo, psiquiatra e fisioterapeuta nos distritos sanitários b) definir protocolos de funcionamento.
	Municipal
	etapa a) 

etapa b)
	
	 

	CARAPICUIBA
	Além da contratação de profissionais, ampliar a atuação nos diferentes pontos de atenção que contemple a pessoa com deficiência através de capacitação e rodas de conversas.
	Municipal com Recursos Próprios (Contração de RH)
	X
	X
	

	ITAPEVI
	Contratar servidores através de concurso municipal e revisão junto às secretarias para expansão e realocação de acordo com as necessidades.
Inserção e implantação do NASF
	Municipal
	X
	X
	X

	JANDIRA
	Inserção e implantação do NASF
	Municipal e Federal
	
	X
	

	OSASCO
	Ampliar o numero de equipes de AB conforme portarias. Inserção e implantação do NASF
	Municipal e Federal
	X
	
	

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	Ampliação da Equipe
	Municipal
	
	
	X

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Buscar junto à secretária de saúde e de administração, bem como de recursos humanos, dados sobre planos de expansão da rede; Verificar se esses planos contemplam equipes de apoio voltadas à dinâmica de atendimentos do portador de deficiência; Caso não, buscar a adaptação do plano.
	Municipal com Recursos Próprios (Contração de RH)
	etapa a)
	
	 


Fonte de financiamento – municipal, estadual, federal.
Quadro 23 – ações a serem programadas/ número insuficiente de agentes           comunitários
	MUNICÍPIO
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) contratação de 300 ACS

b) qualificação dos ACS 
	Municipal e Federal (PSF)
	etapa a)

etapa b)
	
	 

	CARAPICUIBA
	Completar as equipes de Saúde da família com estes profissionais e qualificação.
	Municipal (Contração de RH)
	X
	X
	 

	ITAPEVI
	Atualmente 22 equipes formadas, e programação para formação de mais 5 equipes através de concurso publico vigente
	Municipal e Estadual
	X
	X
	X

	JANDIRA
	Contratação do número previsto para contemplar as equipes de saúde da família.
	Municipal e Federal
	X
	 
	 

	OSASCO
	Contratar agentes comunitários de acordo com as portarias ministeriais 
	Municipal e Federal
	
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	Ampliação do quadro de agentes comunitários
	Municipal e Federal
	
	X
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Iniciar conversações com o setor de saúde da família sobre a demanda de agentes comunitárias; b) Estabelecer solicitação conjunta, aumentando a força do pedido, de aumento do quadro de profissionais e despachar a solicitação aos executivos competentes, com a devida justificativa tanto do ponto de vista da saúde da família quanto de atenção ao PPD/paciente incapacitado.
	Federal
	etapa a)
	etapa b)
	


Fonte de financiamento – municipal, estadual, federal.
Quadro 24 - ações a serem programadas na atenção básica / fragilidade na atenção domiciliar.
	MUNICÍPIO 
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) fortalecer a atenção do programa de atenção domiciliar b) incluir os protocolos da atenção à pessoa com deficiência e também implementar os projetos terapêuticos singulares como prática do atendimento domiciliar c) no momento conta com 1 EMAP e 3 EMAD - e mais                                          4 PAD - municipal 
	municipal e federal - 
	 
	 
	 

	CARAPICUIBA 
	Fortalecimento do PAD - Programa de Atenção Domiciliar e ampliar a contratação de profissionais desta equipe. Viabilizar as visitas domiciliares nos seus diferentes pontos de atenção.
	Verificar recursos do PAD -         Federal e Municipal,possibilidade de Emenda Parlamentar
	X
	X
	monitoramento permanente

	ITAPEVI 
	Qualificação dos EMADS e educação permanente
	Municipal e Federal
	X
	X
	X

	JANDIRA 
	Contratação dos enfermeiros da Estratégia de Saúde da Família para completar as equipes.
	municipal e federal 
	X
	 
	 

	OSASCO 
	cobertura dos casos que necessitam de atendimento domiciliar. Ampliar equipes multidisciplinares de atenção domiciliar para pessoas com deficiências. Fortalecer PAD
	municipal 
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS 
	Contratação de profissionais e melhoria na infraestrutura
	municipal e federal 
	 
	X
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA 
	a) Em conjunto com o setor de Home Care da prefeitura e com foco no paciente incapacitado, produzir um documento solicitando profissionais, materiais, veículos e treinamento para a expansão destas ações; b) Apresentar a solcitação ao executivo competente.
	emenda estadual 
	etapa a)
	etapa b)
	 


Fonte de financiamento – municipal, estadual, federal
Quadro 25 – ações a serem programadas na atenção básica / fragilidade das redes quanto às articulações intersetoriais  
	MUNICÍPIO 
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) fortalecimento do grupo condutor municipal b) fortalecimento do conselho municipal dos direitos da pessoa com deficiência.
	Municipal
	etapa a)
	etapa a)
	etapa a)

	CARAPICUIBA
	Fortalecer o grupo condutor municipal; sistematizar reuniões de trabalho intersetorial e intersecretarial; fomentar a participação de representantes de todos os Conselhos de Direitos do município.
	Municipal
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	Estabelecer um grupo condutor municipal da Pessoa com Deficiência intersetorial/ intersecretarias (Viver sem Limites). Articular junto ao PAT – Programa de apoio ao trabalhador, junto à secretaria de educação, de cultura e esportes.
	Municipal
	X
	X
	X

	JANDIRA
	Fortalecer espaços já existentes de discussões intersetoriais/intrasecretariais e intersecretariais.
	Municipal
	X
	X
	X

	OSASCO
	Ampliar e estimular as articulações intersetoriais nos territórios. Dar continuidade ao Plano de Ação e Monitoramento do Plano VIVER sem limites (intersecretarial). Convidar outros setores para integrar o grupo condutor municipal da RPCD. Fortalecimento do grupo condutor municipal. Fortalecimento do conselho municipal das pessoas com deficiência.
	Municipal
	x
	
	

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	Fortalecimento das parcerias e sistematização de ações conjuntas.
	Municipal
	
	
	X

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Analisar, conjuntamente com os setores de educação permanente, recursos humanos e comunicação da secretaria de saúde, modos de se fortalecer os protocolos de referência e contra-referência, bem como de contato intersetorial dentro da rede; b) Implementar o plano gerado; c) Analisar os resultados.
	Municipal
	etapa a)
	etapa b)
	etapa c)


Fonte de financiamento – municipal, estadual, federal
6.2.ATENÇÃO ESPECIALIZADA
As ações a serem programadas na atenção especializada englobam aspectos de organização de serviços, acessibilidade, capacitação profissional, implantação de protocolos de acesso e monitoramento, integração das redes de atenção, ampliação do número de profissionais da área de saúde, conforme descrito abaixo.

Quadro 26 - Ações a serem programadas / serviços pulverizados ou inexistentes
	MUNICIPIO
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) solicitar o credenciamento da Saúde funcional II para CERIII b) integrar a rede de atenção especializada na rede de atenção a pessoa com deficiência mediante protocolos 
	municipal e depende de incentivo e custeio federal 
	etapa a) e etapa b)
	Monitora-

mento e adequações  
	Monitora-

mento e adequações 

	CARAPICUIBA
	Considera que não é momento adequado e exequível para criar um CER
	X
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	a) Solicitar o credenciamento da Saúde funcional II para CERII (Auditivo e Físico) b) Qualificar todas as equipes e descentralizar serviços. C) Rever as necessidades de novas pactuações de serviço de saúde não existentes e buscar junto ao Estado/União as referências e providências.
	municipal e depende de incentivo e custeio federal
	X
	X
	X

	JANDIRA
	As condições atuais não permitem a criação de um CER 
	X
	X
	X
	X

	OSASCO
	O município está em fase de estudos para viabilizar a criação de um CER IV 
	 X
	X
	X
	X

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	Não 
	X
	X
	X
	x

	SANTANA DE PARNAÍBA
	Não pretende propor criação de CER  
	X
	X
	X
	X


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

Quadro 27 – ações a serem programadas / acessibilidade inadequada
	MUNICIPIOS
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	aguardando relatório da comissão de acessibilidade do município 
	 
	 
	 
	 

	CARAPICUIBA
	Pactuação em conjunto com o Plano Viver sem Limite.
	Federal (Requalifica UBS, PAC II e Programas), Municipal (recurso próprio) 
	 
	X
	X

	ITAPEVI
	a) Criação da comissão de estudo para acessibilidade (Viver Sem Limites). b) De acordo com a avaliação e identificação das necessidades de acessibilidades dos postos serão planejadas anualmente, as adaptações de acesso como: criação de rampa de acesso, adequação de banheiro, corredores e consultórios (médicos e especialidades terapêuticas). 
	municipal 
	X
	X
	X

	JANDIRA
	Reforma do prédio USE II- Maria Alves Costa.
	municipal e federal 
	X
	X
	X

	OSASCO
	reformas e adaptações necessárias para garantir o acesso da pessoa com deficiência nas UBS 
	 
	X
	X
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	-
	-
	- 
	- 
	- 

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Articular um plano conjunto com os setores de engenharia médica, arquitetura predial urbana e grupo condutor local do município para melhorar acessibilidade e sinalização das unidades especializadas de saúde; b) Apresentar o plano para as instâncias executivas, secretaria de saúde, de administração e de obras, para análise de custos e prazos; c) Com a aprovação do plano, fiscalizar a execução de obras e prazos. 
	municipal 
	etapa a)
	etapa b) 
	etapa c)


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

QUADRO 28 – Ações a serem programadas / ausência de educação permanente dos profissionais
	MUNICIPIOS
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	Implementar junto com o NEP municipal ações de EPS formando facilitadores de EPS e elaborando planos de atuação - definir indicadores de processo e resultados 
	municipal 
	elaborar plano de ação e desencadear as articulações 
	efetivar as ações propostas 
	avaliar e acompanhar 

	CARAPICUIBA
	Planejamento de ações através do NEPHS -Carapicuíba com envolvimento da atenção básica, média e alta complexidade e urgência e emergência.
	  Federal - Repasse da      Vigilância em Saúde e Convênios com as Instituições Educacionais em contrapartida para qualificação dos profissionais e pactuações regionais do NEPHOS 
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	a) Estabelecer programa a nível municipal que contemple as necessidades de educação permanente e continuada.
b) Estabelecer parcerias com Universidades e entidades de referência no atendimento à pessoa com deficiência para educação continuada e permanente.
	NEPHO 
	X
	X
	X

	JANDIRA
	Aprimorar, implantar e executar capacitações nas linhas de cuidados da Pessoa com Deficiência.
	municipal 
	X
	X
	X

	OSASCO
	capacitação dos Profissionais de saúde nos vários pontos de atenção em temas ligados as deficiências 
	NEPHO 
	x
	x
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	Capacitação dos Profissionais
	municipal 
	 
	 
	X

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Há um grupo de educação permanente ativo no município, concentrando no momento suas ações na busca de aperfeiçoamento da atenção básica. O objetivo aqui é articular com o grupo ações voltadas especificamente para a formação de profissionais de atenção básica e especializada nas questões de saúde do deficiente.
	NEPHO 
	etapa a)
	 
	 


FONTE DE FINANCIAMENTO – MUNICIPAL/ EPS /OUTRAS

QUADRO 29 – Ações a serem programadas / déficit de concessão de orteses e próteses
	MUNICIPIOS
	ATIVIDADES
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	mudança do modelo atual de licitação para o contrato de fornecimento regular para agilizar o fornecimento (convenio AACD)
	municipal e faturamento SUS 
	viabilizar a mudança  
	avaliar os resultados do novo modelo e adequar s/n
	 

	CARAPICUIBA
	  Buscar parcerias para convênios Ex: AACD
	  Buscar parcerias para convênios Ex: AACD
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	a) Já realizamos confecções de ortese de MMSS. b) ter uma oficina de órtese e próteses após a habilitação do CER II (Auditivo e Físico) . c) Em revisão a pactuação de concessão de órteses e próteses junto à AACD, via CROSS (Negociação por ora experimental), com trimestral avaliação para verificação da demanda.
	Municipal / Federal
	X (a)
	X (b)
	X (b)

	JANDIRA
	Realizar estudo do perfil, levantamento dos dados, avaliar as necessidades e direcionamento dos usuários no município.
	municipal, estadual e federal 
	X
	X
	X

	OSASCO
	manter convenio de OPM com AACD de Osasco para fornecimento regular 
	municipal 
	X
	X
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	-
	-
	 
	 
	 

	SANTANA DE PARNAIBA
	a) Atualmente, o sistema de concessão está vinculado à secretaria de assistência social a partir de prescrições da saúde. Há déficit de concessão principalmente de próteses de maior valor. O objetivo é iniciar conversações com a secretaria de promoção social e Secretaria de Estado da Saúde sobre a possibilidade de aumento do orçamento para essas demandas, bem como sugerir um canal integrado de comunicação intersecretarial para favorecer a obtenção dos insumos necessários dentro do prazo de demanda do quadro, considerando os agravos à saúde com a demora na obtenção; b) Estabelecer conjuntamente metas intersecretariais de aumento programado de atenção às demandas; c) Analisar a viabilidade da construção de um setor próprio de órteses e próteses no município.
	Municipal,                                             Estadual                                                 e Federal                                                       via Projetos
	etapa a) 
	etapa b)
	etapa c)


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal
OBS-AACD fornece OPM para a RRAS5 pelo SUS
QUADRO 30 – Ações a serem programadas / ausência de referencias e exames específicos junto a regulação 
	MUNICIPIOS
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	articular junto ao Estado formas de resolver esta falha na rede proposta 
	estadual 
	discussão, pactuação das referencias  
	avaliação e readequação das pactuações 
	idem 2016

	CARAPICUIBA
	Pactuar junto ao Estado a contratualização de serviços de referências e contrarreferências de média e alta complexidade e ampliar a oferta dos existentes.
	 não se aplica
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	a) Levantar junto a Regulação e Estatística as necessidades do Município;                                       b) Articular com o setor de regulação a negociação de vagas nos hospitais e centros de referência municipal. Dar suporte técnico à busca de vagas relacionadas à demanda observada.
	Municipal e Estadual
	X (a)
	X (b)
	X (b)

	JANDIRA
	 -
	-
	 
	 
	 

	OSASCO
	Pactuar junto ao Estado a contratualização de serviços de referências e contrarreferências de média e alta complexidade e ampliar a oferta dos existentes.
	 
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	-
	-
	 
	 
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Levantar junto a Regulação e Estatística as necessidades do Município;                                       b) Articular com o setor de regulação a negociação de vagas nos hospitais e centros de referência municipal. Dar suporte técnico à busca de vagas relacionadas à demanda observada.
	Municipal e Estadual
	etapa a) 
	etapa b)
	 


Fonte de financiamento Municipal, Estadual e Federal

QUADRO 31 – Ações a serem programadas / ausência de serviços especializados
	MUNICIPIOS
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	estabelecer dialogo junto ao Estado visando encontrar formas de resolver esta questão crucial para o bom andamento da rede 
	estadual 
	X
	 
	 

	CARAPICUIBA
	Pactuar junto ao Estado vagas para atendimento e/ou acompanhamento nos serviços especializados de referência.
	Não se aplica
	X
	X
	 

	ITAPEVI
	Habilitação do CER II (Auditivo e Físico) b) Levantar e rever os dados junto ao setor de regulação e dar suporte à busca de opções extra-regionais para negociação de vagas.
	Municipal e Estadual
	 
	X (a e b)
	X (b)

	JANDIRA
	 
	 
	 
	 
	 

	OSASCO
	Pactuar junto ao Estado outras referencias para pessoa com deficiência a fim de atender a demanda da população 
	 
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	 
	 
	 
	 
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Fazer o levantamento dos principais déficits nesta área, com o apoio do setor de informática da saúde e a partir de conversações intersetoriais;           b) Levar os dados ao setor de regulação e dar suporte à busca de opções extra-regionais para negociação de vagas.
	municipal e estadual
	etapa a)
	etapa b)
	 


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

6.3. OS EXAMES E PROCEDIMENTOS EXTERNOS À RRAS 5


Os Exames e procedimentos listados pelos municípios apesar de alguns terem referencias estaduais, os relatos apontam que existem grandes dificuldades para consegui-los e alguns pacientes permanecem até por anos aguardando vaga.
Exames e procedimentos - Carapicuíba 

· Emissões otoaucustica
· Topografia
· Yag laser
· Tonometria
· Usg de olho
· Retinografia
· Angiofluoreceinografia
· Curva tensional diária
· Fundoscopia
· Gonioscopia
· Videoglutograma
· Teste ortoptico
· Bera
· Laringoscopia
· Nasofibroscopia
· Ress. Magnética com contraste
· Angioressonancia
· Angiotomografia
· Ress.magnética com sedação
· Tomografias com sedação
· EEG com sedação
Exames Regulados Via Cross para o município de Osasco:
Vagas disponíveis por cota
· Audiometria / Imitanciometria externo (10 vagas AME Itapevi + 1 vaga UNIFESP)

· Bera – externo (1 vaga)

· Eletroencefalograma (19 vagas)

· Emissões otoacústicas – externo (1 vaga)

· Otoneurológico – externo (2 vagas)

· Potencial Evocado (2 vagas)

· Reabilitação auditiva (6 vagas)

Disponível por agendamento:

· Ressonância magnética – sedação (1 vaga)
Os outros exames especializados ou não temos cota (só bolsão) ou nem temos referência:
Exames e procedimentos com demanda não atendida 

· Avaliação/investigação genética

· Avaliação neuro psicológica

· Avaliação psicológica – testagem WISC e WAIS 

· Adaptação de prótese ocular

· Avaliação de lente para ceratocone

· Cirurgia catarata congênita

· Exame neuro oftalmológico 

· Audiometria em campo

· Audimetria

· Imitanciometria

· Emissões otoacusticas 

· Bera/com sedação

· Processamento auditivo central 

· Angiorressonancia cerebral

· Angiorressonancia cerebral com sedação

· Nasofibroscopia

· Laringoestroboscopia

· Manometria esofágica

· Phmetria esofágica

· Videodeglutograma
· Cirurgia de coluna
O restante dos municípios também referem às mesmas dificuldades para conseguir exames externos a RRAS 5, e em alguns casos conseguem alguma referencia informal, mas sem garantia de continuidade.
A construção da rede de atenção somente estará consolidada mediante referencias formais.

QUADRO 32 - Ações a serem programadas / acolhimento inadequado  

	MUNICÍPIO 
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	incluir no plano municipal de educação permanente atividades relacionadas a qualificação da rede de atenção a pessoa com deficiência 
	federal - NEPHO
	X
	X
	X

	CARAPICUIBA 
	 
Reorganizar e capacitar profissionais alocados nos serviços de acolhimento. 
	Federal - Repasse da      Vigilância em Saúde e Convênios com as Instituições Educacionais em contrapartida para qualificação dos profissionais e pactuações regionais do NEPHOS 
	X
	X
	X

	ITAPEVI 
	Formação de núcleo de educação permanente, sensibilização e capacitação dos profissionais.
	Municipal e NEPHO
	X
	X
	X

	JANDIRA 
	Capacitação de todos os profissionais envolvidos iniciando pelos enfermeiros. Discutir junto a OSS e UPA
	municipal 
	X
	X
	 

	OSASCO 
	capacitar e incluir no Plano Municipal de educação permanente atividades relacionadas a qualificação da rede
	EP
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS 
	Capacitação de acolhimento
	municipal 
	 
	X
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA 
	a) Será solicitado ao setor de educação permanente do município analisar os casos detectados e buscar soluções para este problema, avaliando protocolos locais e regionais.
	NEPHO 
	Etapa a) 
	etapa b)
	 


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

6.4.ATENÇÃO HOSPITALAR, URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
                       As ações a serem programadas na atenção hospitalar, urgência e emergência englobam aspectos de organização de serviços, acessibilidade, capacitação profissional, implantação de protocolos de acesso e monitoramento, integração das redes de atenção, ampliação do número de profissionais da área de saúde, conforme descrito abaixo
QUADRO 33 - Ações a serem programadas / ausência de leitos de cuidados programados
	MUNICÍPIO
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	colocar como pauta do colegiado formas de amenizar este déficit
	estadual
	X
	
	

	CARAPICUIBA
	Articular junto à RUE os encaminhamentos da RCPD
	Estadual necessidade que SES aumente o número de leitos na região, antiga reivindicação dos municípios.
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	Qualificação dos EMADS e leitos estaduais de longa permanência para a rota
	Municipal/Estadual
	X
	X
	X

	JANDIRA
	Articulação junto ao Estado, Rede da Pessoa com Deficiência, Câmara Técnica no propósito de implantação dos leitos.
	municipal, estadual e federal
	X
	X
	X

	OSASCO
	implantação de leitos de retaguarda pactuar junto ao estado leitos de cuidados prolongados colocar como pauta do colegiado, formas de amenizar este déficit
	estadual
	
	
	

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	
	
	
	
	

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Buscar, em conjunto com o setor de regulação, possíveis referências para a solução deste problema.
	municipal e estadual
	etapa a)
	etapa b)
	


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

QUADRO 34 - Ações a serem programadas / ausencia de ofertas pactuadas para acesso aos hospitais de reabilitação 
	MUNICÍPIO
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	pactuar com o Estado
	estadual
	X
	X
	X

	CARAPICUIBA
	Estabelecer referências regionais junto aos sistemas de regulação
	Recursos Estaduais
	X
	X
	X

	ITAPEVI
	Buscar pactuação com a REDE LUCY MONTORO e AACD
	Estadual
	X
	X
	X

	JANDIRA
	
	
	
	
	

	OSASCO
	negociar com SESSP ampliação de leitos na região
	Estadual
	X
	X
	X

	PIRAPORA DO BOM JESUS
	
	
	
	
	

	SANTANA DE PARNAÍBA
	a) Buscar, em conjunto com o setor de regulação, possíveis referências para a solução deste problema.
	estadual
	etapa a)
	
	


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

6.5.TRANSPORTE SANITÁRIO
                       As ações a serem programadas na área do transporte sanitário (comum e adaptado) englobam ampliação de frota, capacitação profissional, organização e rotina do serviço, integração das redes de atenção, conforme descrito abaixo.

QUADRO 35 - Ações a serem programadas / número reduzido de transporte sanitário comum na região   
	MUNICÍPIO
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) identificar a real necessidade de ampliação da frota considerando que dispomos de transporte na saúde e na SDPD 
	municipal  
	readequar s/n 
	ampliar 
	X

	CARAPICUIBA 
	Ampliar a frota de veículos comuns para apoio com vistas ao atendimento.
	federal 
	 
	X
	X

	ITAPEVI 
	Projeto que contabilize a demanda de utilização de transporte sanitário municipal (assim como, o seu mapeamento local) e aquisição/concessão junto ao governo federal, após habilitação do CER II (Auditivo e Físico)
	Federal
	X
	X
	X

	JANDIRA 
	Realizar levantamento da necessidade do município.
	municipal 
	X
	 
	 

	OSASCO 
	aumentar a frota de acordo com a necessidade do município
	municipal 
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS 
	Aquisição
	federal 
	 
	 
	X

	SANTANA DE PARNAÍBA 
	a) O setor de transporte da secretaria de saúde está defasado em relação a número de carros e número de profissionais. O objetivo aqui é iniciar conversações intersetoriais para entender as demandas de transporte dos diversos setores, estabelecer um plano conjunto racional de ampliação da frota e do número de profissionais motoristas que também contemple as necessidades dos pacientes incapacitados, assinar conjuntamente a requisição e apresentar ao executivo competente, para apreciação.
	federal 
	etapa a)
	 
	 


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

QUADRO 36 - Ações a serem programadas / número reduzido de transporte sanitário adaptado na região 
	MUNICÍPIO 
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) identificar a real necessidade de transporte adaptado entre a saúde e a SDPD b) aquisição de veículos 
	emenda parlamentar s/n
	etapa a)
	etapa b)
	 

	CARAPICUIBA 
	Ampliar a frota de veículos adaptados para apoio com vistas ao atendimento
	Emenda Parlamentar
	 
	X
	X

	ITAPEVI 
	Após levantamento da demanda de utilização aquisição junto ao governo federal, , após habilitação do CER II (Auditivo e Físico).
	Federal
	X
	X
	X

	JANDIRA 
	Realizar levantamento da necessidade do município.
	municipal 
	X
	 
	 

	OSASCO 
	aumento da frota de ambulâncias para atendimento pré-hospitalar de acordo com as necessidades apontadas nos estudos locais e regional definir protocolo para uso do transporte sanitário comum e adaptado
	municipal 
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS 
	 
	 
	 
	 
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA 
	a) O setor de transporte da secretaria de saúde está defasado em relação a número de carros e número de profissionais. O objetivo aqui é iniciar conversações intersetoriais para entender as demandas de transporte dos diversos setores, estabelecer um plano conjunto racional de ampliação da frota e do número de profissionais motoristas que também contemple as necessidades dos pacientes incapacitados, assinar conjuntamente a requisição e apresentar ao executivo competente, para apreciação.
	emendas estaduais e federais 
	etapa a)
	 
	 


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

QUADRO 37 - Ações a serem programadas /  critério pouco definido para o uso de transporte sanitário comum e adaptado 
	MUNICÍPIO 
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) definir critérios únicos entre a saúde e a SDPD por meio de protocolos discutidos e acordados 
	municipal 
	X
	 
	 

	CARAPICUIBA 
	Definir protocolo para uso de transporte sanitário comum e adaptado
	   Não se aplica
	X
	X
	monitoramento permanente

	ITAPEVI 
	Após levantamento da demanda de utilização . Definir protocolo de utilização
	municipal 
	X
	X
	X

	JANDIRA 
	Construir protocolos para o uso adequado do transporte, identificando as necessidades e sua disponibilidade. Articulação junto ao judiciário. 
	municipal 
	X
	X
	X

	OSASCO 
	redefinir critérios e reorganizar fluxos para uso do transporte sanitário 
	 
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS 
	Definir critérios para transporte comum e adaptado
	municipal 
	 
	X
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA 
	a) Em conversações com o setor de transportes da secretaria de saúde, buscar estabelecer critérios de cunho técnico-assistencial precisos para o uso dos transportes sanitários comuns e adaptados; b) Acompanhar e analisar a implementação dos critérios; fornecer suporte aos profissionais motoristas na sua execução.
	municipal 
	etapa a) 
	etapa b)
	 


Fonte de financiamento Municipal
QUADRO 38 - Ações a serem programadas / profissionais de transporte sanitário não capacitados para o manejo das pessoas com deficiências 
	MUNICÍPIO 
	ATIVIDADES PROGRAMADAS
	FONTE DE FINANCIAMENTO
	CRONOGRAMA

	
	
	
	2015
	2016
	2017

	BARUERI
	a) incluir no Plano municipal de educação permanente a qualificação necessária aos profissionais do transporte 
	municipal - verba NEPHO
	X
	X
	X

	CARAPICUIBA 
	Capacitações destes profissionais através da Educação Permanente 
	  Municipal 
	X
	X
	monitoramento permanente

	ITAPEVI 
	a) Estabelecer um plano conjunto de capacitação com o apoio do setor de educação permanente do município e que envolva representantes das áreas assistenciais primárias e secundárias e abranja, em suas ações, todo o conjunto de profissionais motoristas da secretaria, para resolução deste problema. b) Promover cursos e palestras periódicas com parcerias intersecretarias, entidades de referências ou Universidades voltados à atenção da pessoa com deficiência.
	municipal e NEPHO
	X
	X
	X

	JANDIRA 
	Capacitação dos profissionais envolvidos para o manejo e prevenção de acidentes
	municipal 
	X
	X
	 

	OSASCO 
	capacitação dos profissionais de transporte sanitário 
	NEPHO
	 
	 
	 

	PIRAPORA DO BOM JESUS 
	Capacitação de profissionais de transportes
	municipal 
	 
	X
	 

	SANTANA DE PARNAÍBA 
	a) Estabelecer um plano conjunto de capacitação com o apoio do setor de educação permanente do município e que envolva representantes das áreas assistenciais primárias e secundárias e abranja, em suas ações, todo o conjunto de profissionais motoristas da secretaria, para resolução deste problema.
	municipal 
	etapa a)
	 
	 


Fonte de financiamento Municipal , Estadual e Federal

CAPITULO VII – NECESSIDADES, PLEITOS E PACTUAÇÕES 

Considerando que os Centros Especializados em Reabilitação – CER são pontos de atenção de média complexidade, caracterizado como equipamento de passagem e com interface com a rede de atenção básica, além de terem abrangência regional, a partir das pactuações de gestão para os atendimentos, foram definidos como pleitos com relação às construções, reformas e habilitações de CER regionais, conforme segue:

- Barueri para CER III (físico, auditivo e intelectual) com perspectiva de se tornar CER IV (físico, auditivo, intelectual e visual) em 2018 – Pactuação de 10% das vagas para atendimento às pessoas com deficiência para os municípios de Santana de Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus;

- Itapevi para CER II (auditivo e físico) – Pactuação de 10% das vagas para os municípios da Rota dos Bandeirantes;

- Osasco para CER IV (físico, auditivo, intelectual e visual) em 2018 – Pactuação de 10% das vagas para os municípios da Rota dos Bandeirantes..
Foram aprovadas na CIR Rota dos bandeirantes, na reunião do dia 25.06.2015 e consta em ata (Alterar a data de reunião CIR). 

Carapicuíba, Santana de Parnaíba e Jandira possuem pontos de atenção para a rede da pessoa com deficiência, mas sem perspectivas de habilitação como CER. 

7.1 PLANILHA DE CUSTO * FOLHA ANEXA A PARTE
7.2. CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO

A região da Rota dos Bandeirantes não dispõe de nenhum Centro Especializado de Reabilitação (CER), mas alguns municípios referem que já tem instalações e recursos humanos suficientes para a habilitação de serviços como CER, após um processo de organização interna. Barueri, Itapevi, e Santana de Parnaíba manifestaram interesse em credenciar tais serviços. Jandira e Carapicuíba pretendem elaborar projetos para subsidiar construção, reformas, aquisição de equipamentos e implantar o serviço especializado.
QUADRO 39 - Serviços com perfil para atendimento às pessoas com deficiências ainda não habilitados e suas potencialidades para CER II, III e IV.

	Municípios
	Serviços com perfil
	Potencialidade para CER

	Barueri
	Centro de Saúde Funcional II – Secretaria Municipal de Saúde
	III (intelectual, auditiva e física) – 2015 e em 20__ para CER IV (intelectual, auditiva, física e visual)  

	Carapicuíba
	Centro de Especialidades Médicas
	Não

	Itapevi
	Centro de Reabilitação COHAB II
	II (auditiva e física) – 2016

	 Jandira
	USE “Maria Alves Costa”
	Sem previsão 

	Osasco
	Não  
	CER IV 

	Pirapora do Bom Jesus
	Não 
	Não 

	Santana de Parnaíba
	Não 
	Não


Fonte: Dados fornecidos pelos municípios 

Na reunião do colegiado da CIR Rota dos Bandeirantes, após discussões foi aprovado que Barueri e Itapevi fariam pleito para habilitar respectivamente um CER III e um CERII, nas modalidades ESPECIFICADAS CONFORME QUADRO ACIMA.

Ao final do texto está a planilha com os pleitos de Centro Especializado de Reabilitação com o detalhamento.
7.3. OFICINA ORTOPÉDICA

Atualmente a Rota dos Bandeirantes conta com o serviço de reabilitação e fornecimento de órteses e próteses da AACD, localizada em Osasco, que atende além das demandas da Rota dos Bandeirantes a Região dos Mananciais, totalizando 15 municípios.

Com vistas a incluirmos este serviço na Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência,o município de Osasco solicitou sua habilitação em reunião da CIR realizada em 28/05/2015.

O município de Barueri pleiteia a habilitação de uma oficina ortopédica no CER III.

QUADRO 40 -Serviços com perfil para atendimento às pessoas com deficiências e suas potencialidades para Oficina Ortopédica.

	Municípios
	Serviços com perfil
	Potencialidade para Oficina

	Barueri
	Centro de Saúde Funcional II – Secretaria Municipal de Saúde
	Oficina Ortopédica

	Osasco
	AACD – Associação de Assistência à Criança com Deficiência
	Oficina Ortopédica



ANEXO 1
PORTARIA nº 793, 2012 – REFERÊNCIAS DE COMPONENTES

Componente da Atenção Básica segundo a Portaria nº 793, 2012 

	Componente Atenção Básica na Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (Portaria nº 793)

	Art. 12.  Pontos de atenção - Unidades Básicas de Saúde (UBS):
	Art. 13. Ações estratégicas para a ampliação do acesso e da qualificação da atenção à pessoa com deficiência:

	I - Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), quando houver; e
II - atenção odontológica
	I - promoção da identificação precoce das deficiências, por meio da qualificação do pré-natal e da atenção na primeira infância;
II - acompanhamento dos recém-nascidos de alto risco até os dois anos de vida, tratamento adequado das crianças diagnosticadas e o suporte às famílias conforme as necessidades;
III - educação em saúde, com foco na prevenção de acidentes e quedas;
IV - criação de linhas de cuidado e implantação de protocolos clínicos que possam orientar a atenção à saúde das pessoas com deficiência;
V - publicação do Caderno de Atenção Básica para o apoio aos profissionais de saúde na qualificação da atenção à pessoa com deficiência;
VI - incentivo e desenvolvimento de programas articulados com recursos da própria comunidade, que promovam a inclusão e a qualidade de vida de pessoas com deficiência;
VII - implantação de estratégias de acolhimento e de classificação de risco e análise de vulnerabilidade para pessoas com deficiência;
VIII - acompanhamento e cuidado à saúde das pessoas com deficiência na atenção domiciliar;
IX - apoio e orientação às famílias e aos acompanhantes de pessoas com deficiência; e
X - apoio e orientação, por meio do Programa Saúde na Escola, aos educadores, às famílias e à comunidade escolar, visando à adequação do ambiente escolar às especificidades das pessoas com deficiência.


Componente da Atenção Especializada segundo a Portaria nº 793, 2012 

	Componente Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia e em Múltiplas Deficiências (Portaria nº 793)

	Art. 14.  Pontos de atenção 
	Art. 15. Serviços de Oficina Ortopédica, fixo ou itinerante
	Art. 16.  Diretrizes para a implantação dos pontos de atenção que compõem o componente de Atenção Especializada 
	Art. 17. Os pontos de atenção do componente de Atenção Especializada observarão as seguintes regras de funcionamento:

	I - estabelecimentos de saúde habilitados em apenas um Serviço de Reabilitação;
II - Centros Especializados em Reabilitação (CER); e
III - Centros de Especialidades Odontológicas (CEO)
Parágrafo único. Os estabelecimentos de saúde habilitados em apenas um Serviço de Reabilitação (auditiva, física, intelectual, visual, ostomia ou múltiplas deficiências) até a data de publicação desta Portaria passam a compor a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência.













	§ 1º A Oficina Ortopédica constitui-se em serviço de dispensação, de confecção, de adaptação e de manutenção de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção (OPM), e será implantada conforme previsto no Plano de Ação Regional.
§ 2º As oficinas itinerantes de que trata o caput deste artigo poderão ser terrestres ou fluviais, estruturadas em veículos ou barcos adaptados e equipados para confecção, adaptação e manutenção de órteses e próteses.
§ 3º As oficinas itinerantes terrestres ou fluviais estarão necessariamente vinculadas a uma Oficina Ortopédica Fixa.
§ 4º A Oficina Ortopédica deverá estar articulada e vinculada a estabelecimento de saúde habilitado como Serviço de Reabilitação Física ou ao CER com serviço de reabilitação física, visando ampliar o acesso e a oferta de Tecnologia Assistiva.






	I - proporcionar atenção integral e contínua às pessoas com deficiência temporária ou permanente; progressiva, regressiva, ou estável; intermitente e contínua; severa e em regime de tratamento intensivo das deficiências auditiva, física, intelectual, visual, ostomias e múltiplas deficiências;
II - garantir acesso à informação, orientação e acompanhamento às pessoas com deficiência, famílias e acompanhantes;
III - promover o vínculo entre a pessoa com deficiência e a equipe de saúde; e
IV - adequar os serviços às necessidades das pessoas com deficiência


















	I - constituir-se em serviço de referência regulado, que funcione segundo em base territorial e que forneça atenção especializada às pessoas com deficiência temporária ou permanente; progressiva, regressiva, ou estável; intermitente e contínua; severa e em regime de tratamento intensivo;
II - estabelecer-se como lugar de referência de cuidado e proteção para usuários, familiares e acompanhantes nos processos de reabilitação auditiva, física, intelectual, visual, ostomias e múltiplas deficiências;
III - produzir, em conjunto com o usuário, seus familiares e acompanhantes, e de forma matricial na rede de atenção, um Projeto Terapêutico Singular, baseado em avaliações multidisciplinares das necessidades e capacidades das pessoas com deficiência, incluindo dispositivos e tecnologias assistivas, e com foco na produção da autonomia e o máximo de independência em diferentes aspectos da vida;
IV - garantir que a indicação de dispositivos assistivos devem ser criteriosamente escolhidos, bem adaptados e adequados ao ambiente físico e social, garantindo o uso seguro e eficiente;
V - melhorar a funcionalidade e promover a inclusão social das pessoas com deficiência em seu ambiente social, através de medidas de prevenção da perda funcional, de redução do ritmo da perda funcional, da melhora ou recuperação da função; da compensação da função perdida; e da manutenção da função atual;
VI - estabelecer fluxos e práticas de cuidado à saúde contínua, coordenada e articulada entre os diferentes pontos de atenção da rede de cuidados às pessoas com deficiência em cada território;
VII - realizar ações de apoio matricial na Atenção Básica, no âmbito da Região de Saúde de seus usuários, compartilhando a responsabilidade com os demais pontos da Rede de Atenção à Saúde;
VIII - articular-se com a Rede do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) da Região de Saúde a que pertença, para acompanhamento compartilhado de casos, quando necessário;
IX - articular-se com a Rede de Ensino da Região de Saúde a que pertença, para identificar crianças e adolescentes com deficiência e avaliar suas necessidades; dar apoio e orientação aos educadores, às famílias e à comunidade escolar, visando à adequação do ambiente escolar às especificidades das pessoas com deficiência. 

§ 1º Os pontos de atenção do componente de Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomias e Múltiplas Deficiências poderão se constituir como referência regional, conforme Plano de Ação Regional pactuado na Comissão Intergestores Regional (CIR), de acordo com o previsto na Portaria nº 793/GM/MS, de 24 de abril de 2012, (Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência);
§ 2º Os pontos de atenção do componente de Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia e em Múltiplas Deficiências devem estar articulados, mediante regulação, aos demais pontos da rede de atenção, garantindo-se a integralidade da linha de cuidado e o apoio qualificado às necessidades de saúde das pessoas com deficiência.


Componente Hospitalar e de Urgência e Emergência segundo a Portaria nº 793, 2012 

	Componente Hospitalar e de Urgência e Emergência na
 Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (Portaria nº 793)

	Art. 22.  A Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência na Rede 
de Cuidados à Pessoa com Deficiência deverá:

	I - responsabilizar-se pelo acolhimento, classificação de risco e cuidado nas situações de urgência e emergência das pessoas com deficiência;
II - instituir equipes de referência em reabilitação em portas hospitalares de urgência e emergência vinculadas à ação pré-deficiência;
III - ampliar o acesso e qualificar a atenção à saúde para pessoa com deficiência em leitos de reabilitação hospitalar; IV - ampliar o acesso regulado da atenção à saúde para pessoas com deficiência em hospitais de reabilitação; e V - ampliar o acesso às urgências e emergências odontológicas, bem como ao atendimento sob sedação ou anestesia geral, adequando centros cirúrgicos e equipes para este fim.


ANEXO II CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE FUNCIONALIDADE, INCAPACIDADE E SAÚDE (CIF)
O termo Funcionalidade engloba todas as funções e estruturas do corpo, as atividades humanas e a participação social, indicando os aspectos positivos da interação entre um indivíduo e seus fatores contextuais. Por outro lado, a Incapacidade sintetiza as alterações das funções e estruturas do corpo, as limitações das atividades humanas e as restrições da participação social, revelando os aspectos negativos da interação entre um indivíduo e seus fatores contextuais. O contexto é representado pelos fatores ambientais, tais como, as tecnologias de acessibilidade, e pelos fatores pessoais, tais como, a idade e a etnia. Deste modo, a incapacidade não é somente um atributo biológico ligado ao corpo, mas engloba o resultado de uma experiência que abrange, necessariamente, os fatores ambientais. 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) foi publicada em 2001 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e foi adotada para uso no Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo a Saúde Suplementar, por meio da Resolução n° 452/2012, do Conselho Nacional de Saúde. Ela serve para informar a situação de funcionalidade e incapacidade de população, incluindo os fatores ambientais, auxiliando assim, na formulação de políticas públicas. 

A referida Resolução descreve assim a utilidade da CIF: 

- serventia para medir resultados sobre bem-estar e qualidade de vida, incluindo os fatores ambientais;

- ferramenta estatística para coleta e registro de dados;

- ferramenta clínica para linhas de cuidado;

- ferramenta pedagógica;

- serventia para dar visibilidade ao impacto das intervenções terapêuticas;

- serventia para dimensionamento e redimensionamento de serviços;

- ferramenta de planejamento de políticas sociais;

- ferramenta geradora de indicadores e informações padronizadas sobre funcionalidade e incapacidade.


A implantação da CIF e de seus respectivos indicadores aumentará o potencial da informação em saúde. A qualidade de cada dado ganhará detalhes antes escurecidos, já que o código da CID não se altera após as intervenções terapêuticas, dando a impressão de que “nada mudou” na condição de saúde do paciente ou no ambiente onde ele vive. Pelo contrário, os dados da CIF qualificam os resultados das intervenções, bem como, indicam riscos ambientais que interferem no desempenho humano.


A implantação deverá ainda:

- desburocratizar o acesso, possibilitando o início do tratamento o mais rápido possível, o que vai gerar períodos de tratamento mais condizentes com cada caso, evitando um número de atendimentos pré-determinado;

- diminuir as filas ao longo do tempo por aumentar o acesso às ações de diagnóstico ambiental, de conhecimento de riscos (e intervenção neles), por preconizar recursos de tratamento que duram menos tempo e por organizar o atendimento por meio de uma triagem de casos, estabelecendo prioridades e diferenciando o tipo de assistência;

- aumentar a segurança para criação ou reformulação de serviços, já que o sistema vai gerar informações mais precisas sobre o estado de funcionalidade (estado de saúde funcional) da população, em relação ao ambiente (georreferenciamento);

- melhorar a construção de justificativas para adesão a outros programas que tenham interface com a funcionalidade (saúde do idoso ou saúde do trabalhador, por exemplo), aumentando as chances de financiamentos específicos;

- aumentar a clareza do planejamento em saúde no que se refere à construção do Plano Plurianual ou das Programações Anuais de Saúde;

- facilitar o contato com outros setores municipais (como, transporte público, meio ambiente, promoção social, arquitetura e urbanismo) que têm influência na saúde da população;

- aproveitar a capacidade assistencial de fisioterapeutas, fonoaudiólogos, pedagogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais, entre outros, na Atenção Primária, podendo evitar a sobrecarga imposta às outras áreas.

	CRONOGRAMA DE QUALIFICAÇÃO E IMPLANTAÇÃO

	Municípios
	2015
	2016
	2017
	2018

	Barueri
	CER III -  Auditiva, Física e Intelectual
Incentivo, Qualificação e Implantação 
	
	
	CER IV (Mudança de habilitação e Implantação)

	
	OFICINA ORTOPÉDICA
(Qualificação)
	
	
	

	Carapicuiba
	
	
	
	

	Itapevi
	CER II - Auditiva e Física
(Incentivo Reforma)
	
	 CER II (Qualificação e Implantação)
	

	Jandira
	
	
	
	

	Osasco
	CER IV 

(Incentivo Construção)
	
	
	CER IV (Qualificação e Implantação)

	
	OFICINA ORTOPÉDICA (AACD / REGIONAL)
(Qualificação e Implantação)
	
	
	

	Pirapora do Bom Jesus
	
	
	
	

	Santana de Parnaíba
	
	
	
	


ANEXO III - CRONOGRAMA DE QUALIFICAÇÃO E IMPLANTAÇÃO
ANEXO IV - PLANILHA DE CUSTO COM OS INCREMENTOS FINANCEIROS POR ANO.
	PLANILHA DE CUSTO COM OS INCREMENTOS FINANCEIROS POR ANO.

	Municípios
	2016
	2017
	2018

	Barueri
	1.000.000,00 (reforma)

1.500.000,00 (equipamento)

2.400.000,00 (custeio)
	2.400.000,00 (custeio)
	4.140.000,00 (custeio)

	
	350.000,00 (equipamento/ oficina)
	
	

	Carapicuiba
	
	
	

	Itapevi
	1.000.000,00 (reforma)
	1.000.000,00 (equipamento)

1.680.000,00 (custeio)
	1.680.000,00 (custeio)

	Jandira
	
	
	

	Osasco
	5.000.000,00 (construção)
	
	2.000.000,00 (equipamento)

4.140.000,00 (custeio)

	
	350.000,00 (equipamento/ oficina)
	
	

	Pirapora do Bom Jesus
	
	
	

	Santana de Parnaíba
	
	
	

	TOTAL
	11.600.000,00
	5.080.000,00
	11.960.000,00


ANEXO V – EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS, PRIVADOS OU TERCEIRO SETOR QUE ATENDEM A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA ROTA DO BANDEIRANTES.
	EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS, PRIVADOS OU TERCEIRO SETOR QUE ATENDEM A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA ROTA DO BANDEIRANTES.

	Municípios
	FÍSICA
	INTELECTUAL
	AUDITIVA
	VISUAL
	MÚLTIPLA

	Barueri
	Ambulatório de Especialidades

Hospital Municipal de Barueri (Moran)

Centro de Saúde Funcional II

Hípica Santa Terezinha (Carapicuíba)
	Ambulatório de Especialidades

Centro de Saúde Funcional II

APAE de Barueri

Hípica Santa Terezinha (Carapicuíba)
CAPSi (TEA)


	Ambulatório de Especialidades

Hospital Municipal de Barueri (Moran)

Secretaria dos Direiros da Pessoa com Deficiência
	Ambulatório de Especialidades

Adeva Associação Deficientes Visuais Amigos

Hípica Santa Terezinha (Carapicuíba)
	Ambulatório de Especialidades

Centro de Saúde Funcional II

APAE de Barueri

Hípica Santa Terezinha (Carapicuíba)

	Carapicuiba
	Centro de Especialidades Médicas

Ambulatório de Fisioterapia e

UBS Vila Dirce
	Ambulatório de Especialidades

UBS (Com Fgo e Psico)

APAE de Carapicuíba
ONG Projeto Oficina

Instituto Cisne

CAPSi (TEA) 
	Centro de Especialidades Médicas
	Ambulatório de Especialidades


	Centro de Especialidades Médicas

Ambulatório de Fisioterapia

APAE de Carapicuíba
ONG Projeto Oficina

Instituto Cisne

	Itapevi
	Centro de Reabilitação COHAB II

UBS Nicanor

UBS Cardoso

UBS Amador Bueno

UBS COHAB I

ABC Rainha da Paz
	Centro de Reabilitação COHAB II

UBS Nicanor

UBS Amador Bueno

CAPSi (TEA)

APAE Itapevi
	Centro de Reabilitação COHAB II
	
	Centro de Reabilitação COHAB II

UBS Nicanor

UBS Amador Bueno

UBS Cardoso

ABC Rainha da Paz


	Jandira
	USE II Maria Alves Costa

APAE Jandira
	USE II Maria Alves Costa

APAE Jandira e Itapevi
	-
	-
	USE II Maria Alves Costa

	Osasco
	Policlínica Zona Norte
	Policlínica Zona Norte

CAPSi (TEA)
	Ambulatório de Especialidades
	Ambulatório de Especialidades
	Policlínica Zona Norte
Ambulatório de Fisioterapia

	Pirapora do Bom Jesus
	-
	-
	-
	-
	-

	Santana de Parnaíba
	USA Fazendinha

USA Parque Santana e

USA São Pedro
	USA Fazendinha

USA Parque Santana e

USA São Pedro

CAPSi (TEA)
	USA Fazendinha

USA Parque Santana e

USA São Pedro
	USA Fazendinha

Centro de Especialidades
	USA Fazendinha

USA Parque Santana
USA São Pedro
CEP

Centro de Fisioterapia e

ABC Rainha da Paz

	Referência

Regional
	AACD de Osasco

Rede Lucy Montoro

Ortopedia – Hospital Geral de Carapicuíba e de Itapevi

AME Carapicuíba
AME Itapevi
	  Hospital Darcy Vargas  (Genérica)
Santa Casa de SP

AME Zona Leste

AME Carapicuíba
AME Itapevi
	HC – Reouvir

AME Carapicuíba
AME Itapevi
	Santa Casa de SP

Hosp. Das Clínicas

Hosp. São Paulo

AME Zona Leste

AME Carapicuíba
AME Itapevi
	Hospital Darcy Vargas (Genética)

AME BOURROUL CEO 


Listagem das instituições:
Associação de Assistência a Criança Deficiente-AACD

Avenida Getúlio Vargas, 1150 - Piratininga, Osasco - SP, 06233-020, Brasil

www.aacd.org.br
(11) 3604-5155

LARAMARA - Associação Brasileira de Assistência à Pessoa com Deficiência Visual
Rua Conselheiro Brotero, 341 - Barra Funda, São Paulo - SP, 01154-001, Brasil

www.laramara.org.br

(11) 3660-6400

Instituto Cisne - Organização sem fins lucrativos

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CISNE
Rua Dr. José Altivo Leite Pinto, 195

Sítio Pereira Leite - CEP 06345-422

Carapicuíba-SP - BRASIL

(11) 4169-7937

 (11) 4169  7473

(11) 4169 4043

(11) 4169 7444

GPS: 23º 3419 S e 46º5117 W

Aproex assoc para Prosperidade do Excepcional

Associação ou organização

Estr. dos Romeiros, 80 - Votuparim, Santana de Parnaíba - SP

(11) 4154-2924

Rainha da Paz - Associação Beneficente Comunidade de Amor Caridade

http://abcrainhadapaz.org.br

Via Estela, 1833 - Suru, Santana de Parnaíba - SP, 06509-001

(11) 4154-1193

Hípica Santa Terezinha

av - Av. Dep. Emílio Carlos, 621 - Vila Caldas, SP

Endereço: Av. Deputado Emílio Carlos, 821 - Santa Terezinha

Telefone: (11) 4181-6831

Atendimento: Pacientes em idade de 3 a 45 anos, gratuitamente, desde que encaminhados por médicos das UBS de Carapicuiba e conveniados Barueri

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Carapicuiba

Associação ou organização

R. Ângela Perioto Tolaine, 35 - Centro, Carapicuíba - SP, 06315-181

(11) 4164-4675

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itapevi
Associação ou organização

R. Helena Abreu da Silva, 220, Itapevi - SP, 06694-250

(11) 4141-5978

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Barueri
Estrada dos Pinheiros, 1.420 - Parque Viana - Barueri, SP - CEP 06449-000 
Tel/fax (11) 4199-5364 - contato@apaebarueri.org.br
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